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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/N ' CentÍo
CNPJ: 01.612.8320001-21

PREGÀO ELETRÔNICO N' XXí2024 - CPUPMAAP

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO No. 28,1/2024lPMAAP/MA

ETO: ContÍataçáo
radora de Oxigênio,

de empresa especializada na locaçáo, iníalação e
Central de Ar Mêdicinal e Gerado de Vácuo Clinico.

manutenção
para atendeÍ

de Usin
o

sessáo pú através do Poítal Com § r9q!9?!-

R GRUPO, paía os grupos LOTE, observadas al
!!!!:óes defmrdas neste Edrtal e_anexos. _ :

nor Preço: inteívalo de R$ 1,00(umreal) 
I

DATA E DAS ICA: xx/xx/xxxx. às xx:xxhs
Sistema Eletrônico Uülizado: eg0pIeqP@lla§

nderêço Eletrônico: httos://www oodaldecomoÍaspublicâs.com br/

ndereeo parâ retirada do Edital: https //www.portaldecompraspublicas.com.br/

ALORTOÍAL ÉSTIMADO: alor Total: R$ 350.400,00 (tÍezentcs e cinquenta nil

TUREZA DO OB.'ETO: uisiÉo de Bens/ContrataÉo de Empresa Especializada
de SeNiços Comuns de usina de Gases medicinais

RÍCIPAEÃO-MEI/ ME / ÉPP de Ampla Participação.

ÉNIZO PI ENVI-OAS PROPOSTAS ADÊQUADAS/DOCUMENTAçÃO: AtE 02 duas) horas
GRUPO, para os grupo§: LOTE, observadasOE ADJUDI

RI DE JULGAMENTO E

NTERVALO DE LANCES

DE DISPUTA berto

to-ãe Des:tgnaçãõ dõ AgenG de C ataçao/eregoeiríeodaria n" O4O/2024, publicada no Diário Oficia

lvunicipio do dia 02 de laneio de 2024

utoridade Cristina Oliveira . Secretária de Saúde.

Joáo XXlll, S/N, Centro, Alto AlegÍe do Pind?F-[/A-CEE 6!]q72! 3!.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/l,l - CentÍo
CNPJ: 01.612.8:,2,/000í -21

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXí2024 - CPUPi'AAP

MINUÍA DO EDIÍAL

PROCESSO No. 284202/UPÍtllAAPn A

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'IIIA, 
'NSCTiIO 

NO CNPJ SOb NO

01 612.832/0001-21, sediada na Av. Joáo xxlll, S/N - cenlro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP n"
65 398-000, por intermédio de sua SECRETARIA mUNICIPAL DE SAUDE, e pelo seu
Pregoeiro, designado pela Portaria n" 040/2024, publicada no Diário Oficial do Municipio, leva
ao conhecimento dos intêrêssados que realizará licitaçâo na modalidade Pregáo na Íorma
ELÊÍRÔNICA, do ljpo iltenor PÍeço por LOTE, conforme descrito neste Edital e seus
Anexos e em conformidade com o disposto na Lei Federal nô'14.133, de'lo de abril de 202't,
Decreto Federal no ',1.462, de 3í de mareo de 2023. da Lei Complementêr n' 123, de 14 de
dezembro de 2006 e suas alteraçôes, e demais normas perlinentes à espécie.

Data da sessâo: xíxx/)o«x-
HoÍário: xxhxxmin
Locâl: Portal Compras Públicas: https://www.porialdecomprasoublicas.com brl

í. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaÉo é Contratação de empresa especializada na locaçáo, instalaÉo
ê manutenÉo de Usina Geradora de Oxigênio, Central de Ar Medicinal e Gerado de Vácuo
Clinico, para atender o Hospital Municipal de Alto Alegre do Pindaré. conlorme condiçóes,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus ânexos.

1.2. A licitaÉo seÉ dividida em I (um) Lotê, conforme tabela coníante do Termo de Referência,
facúltandcse ao licitante a participaçáo em quantos lotes for de seu interesse.

2. DA PARICTPAçÃO t{A LTCTTAçÃO

2.1. Poderão paÍticipar deste Pregáo os interess€dos que estiverem previamentê cadastÍados no
Poíal Compras Pública§, por meio do siüo @.
2.1.1. O credenciamento junto ao provedoÍ do siíema implica a responsabilidade do iicitante ou de
seu represenlanle legal e a presunçáo de §ua capacidade técnica para realizaçáo da§ transaçôes
inerentes a eíe Pregáo.
21.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e íormalmente pelas transãções eÍetuadas em seu

nome, assumê como fiÍme§ e verdadeiÍas suas proposlas e seus lan@s, inclusive os áos
praticâdos diretamente ou poÍ seu representanle, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotora da licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros.
2.2. Será concedido tralamento favorecido paÍa as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedêdes @operativas mencionadas no artioo 16 da Lei n" 14.133, de 2021, para o
agíicultor familiar. o produioí rural pessoâ fisica e para o microempreendedor individual - MEl, nos
limites previsto§ da LqL]09l[pE!!9q!aI!1!23Jq2q@ e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
2.3. Considerando que o valor total doa lotês é 3uoorior a R§ 80.000.00 Íoitenta mil Íêaisl.
não haverá tratamento diÍeÍsnciado na foÍmulacáo da Drooo§ta entrc lrE. EPP ou emorêsas
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ããIãi sas normais ooderá restrinqir a oarticioacáo de qmoresas participantes e trazer

DreiÚíra ao coniunto ou comDlexo do obieüvo a ser alcancado.

Ç5
zBtr

'/'

2,+. t'táã poderáo disputar esta licitaçáo:
2 4 1 êquele que nâr áenda âs condiÇóês desle Edital ê seu(s) anexo(s);

24.2 autot do antepÍojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa rísica ou iurídica,
quando a licitação versar sobre §erviços ou fornecamento de bens a elê relaclonados;

2.4.3 empresa, isoladarnente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do proieto básico ou

do pÍojeto executivo, ou empresa da quat o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador.

acioniita ou detentor de mais oe 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, re§ponsável

lécnico ou subcontratado, qúando a licitaÉo ver§âí sobre seMços ou fomecimento de bens a ela

necessá rios;
2.4.4 pessoa fisica ou iurídica que se encontre, ao tempo da lacitaçáo, impossibilitada de parlicipaÍ

da licilaÉo em deconênciâ de sançáo que lhe loi imposta;
zls aquete que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômicâ' financeira,

trabalhi;ta ou civil com dirigenle do órgáo ou entidade contratânte ou com agente público que

desempenhe ÍunÉo na licitàçáo ou atue na ÍiscâiizaÉo ou na gestáo do contráo, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha rela, colateral ou por afinidade, até o teÍceiro grau;

2;.ô empiesas controladorâs, conlroladas ou coligadas, nos lermos da Lei no 6'404, de 15 de

dêzembro de 1976. @ncoÍrendo entre sl:

247 pessoa Íisicâ ou jurídica que, nos5 (cinco) anos anteriores à dav-ulgação do edital, tenha sido

condenada judicialme;te, com tràn§ito em julgâdo, poÍ exploraçáo de lrabalho infantil, por

submissáo âe trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataÉo de

adolescenies nos casos vedados pela legislaçá) trabalhista;
2 4 8 agente público do órgáo ou entidade licitante:
2 4I O;ganizaçoes da Socieoade Civit oe lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo;

2 4 10 Náo poderá participar. direla ou indiretamente' da licitação ou da execução do contráo
agente púbúco do órgáo ou enlidade contÍatante, devendo ser observadas as situaçóes que

pãssam configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprêgo'

nos termos dã legislaÉo que discipiina a matéria, conforme § 1" do art 9" da Lei n"14 133 de

iil t. lnt"gr"nt"" de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, 
-sócios ou representantãs legais comuns, ou que utilizem recursos máeriais,

iecnológicos ou humanos em comum, eiceto §e demonstrado que náo agem representando

interesse e@nômi@ em comum;
i.+.12. Culo proprietários e/ou sócios exerçâm mandato elelivo capaz de ensejar os impedimentos

previstos nos aàs. 29, inciso lX com 54, l, "ê" e ll, "a", da ConstituiÉo FedeÍal'

)-S. O imp.ainrento de que trata o ilem 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em

irt"tituiÉo 
" 

ortt, pessoâ, Ílsica ou júridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanÉo a ela

aplicada; inclusive a sua conlroladora, controlada ou coligada, desde que devidêmente

càmprovado o ilicito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade iuridica do licitântê'

2.6. À critério da AdministraÉo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa

ã-qr"-* ,a",", os ite;s 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no.apoio. das atiüdades de

olanehmenlo da @ntrataçáo, de execuÉo da licitaçáo ou de ge§ão do contrato, desde que sob

lupervisâo exclusiva de agenles públicos do ôÍgâb ou enlidade.

à.i. Êqrip"r"r-"".* auiores do projeto as empresas iniegrantes do mesmo 9Íupo econômico'

ã.g. ó 'oi!po"t. nos itens 2.4.2 e 2.i 3 náo impede a licitaÉo ou a contrataÉo de serviço que

úarà co,iro encargo do cont.alado a elaboraçáo do projeto básico e do pÍojáo executivo' nas

contrataçóes integrãdas, e do projeto execútivo nos demais regimes de execuÉo 
páoiná 3/55
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2.9. Em licitaçoes e contratações íealiz€das no âmbito de projetos e programas pârcialmente
Íinanciados por agência oÍicial de cooperação eslrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contÍapartida nacional, não poderá parlicipar
pessoa Íísaca ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declaÍada inidônea nos termos da tglÚll[!112921.
2.10 A vedaçâo de que treta o ilem 2.4.8 eslendêsê a terceiro que auxilie a conduÉo da
contratação na qualidade de inlegrante de equipe de apoio, profissional e§pecializado oil
funcionário ou representante de empresa que preste assessoÍia técnica

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSÍA E DOS DOCUi'ENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presente licitaçáo, a fase de habilitaçáo sucederá as Íases de aprosentaçáo de propostas e
lances e de julgarnento.

3.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, ê propoía com o
preço ou o pêrcentual de desconlo, conforme o cdtério de julgamento adotado neste Edital' áé a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública.

3.2. Caso a fase de habilitaÉo anteceda a§ Íases de apÍesentaçáo de propostas e lancês, os
liotantes encaminharáo, na íorma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultanearnente os
documenlos de habilitaaá) e a propoía com o preço ou o percentual de desconto. observado o
disposto no item 8.3.í desle Edital.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licíante d@lârâíá, em campo próprio do sistema'
quer
3.3 1 está ciente e concorda com as condiçóes contidas no edital e §eus anexos, bem como de
que a proposta ap.esentada compreende a integralidade dos custos para áendimento dos diÍeitos
trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convençôes coletivas dê trabalho e nos termos de ajustamento de conduta ügentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpÍe plenamente os requisitos de habilitâÉo deÍinidos no
insirümenlo conv@áóÍio:
3 3 2 nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peíigoso ou insalubre ê náo emprega
menor de 16 anós, salvo menor, a partir de 14 anos. na condiÉo de aprend2, nos termos do

artioo 7". XxXlll. da Constituicão;
io.: náo ssui empÍegados executando trabatho degradante ou Íorçado, observando o dispoío
nos incisos lll ê lV do aÍt. 10 e no inciso lll do art. 50 da Constituicão Federal;
:: I cumpre as exigências de reserva de ca(los para pessoa com deíiciência e para reabililado
da Previdência Social, previstas em leie em outras normas e§peciílcas.
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo póprio do sistema

etetrônico, quê cumpÍe os requisitos estabelecidos no ai!g91§-dê!9.ú:llJ!fu!c29eL
3.5. O fornécedor ênquadrado como microemprêsâ, empresâ de pequeno porte ou sociedade

coopeÍaiiva deverá declaÍaí. ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiqo 3" da Lei Comolementar nÔ '123 de 2006' estando apto a
usutruir do tratamento Íâvorecido estaúbcido em seus e!§llz3l8 observado o disposto nos §§
1" ao 3" do aÍt. 4'. da Lei n.' 14.133. de 2021.
351-Se for o cáso, no [em exclusivo para participaÉo de microempresâs e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do c€mpo'nácf impediíá o prosseguimento no certame, para

aquele ilem;
3 à.2. nos itens em que a participação náo for exclusiva para microempresas e empresas dê

pequeno portê, a assinâlaÉo do campo "náo" apenas produzirá o efeito de o licilante náo ter
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microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaiiva.
3.6. A falsidade da declaraÉo de que trala os itens 3-3 ou 3.5 sujeitaÉ o

direito ao tratamento favorecido pÍeüsto na Lei Comolemenlar nÔ 123. de 2006. mesmo que

licatante às sançóes
previstas na !CiI:l![!!!.i|q28Z[, e neste Edíal.
à.7. Os licitanles poderào .etirâr ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçáo

ântêceder as fâses de apresentaçáo de propostas e lances e de julgarnento, os documentos de

habililaçáo anteíiormente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo públic€.

3.8. Deade que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licjtante poderá paramáÍizar o seu

valor final minimo ou o seu percentual de desconto mâimo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:
à.4.1 a aplicaçáo do intervalo minimo de diÍerênça de vâlores ou de percentuais entre os lances,

que incidlíá tánto em relaçáo aos lances intermediários quanto em íelaÉo âo lance que @bír a

melhor ofeíla: e
3.8.2 os lances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valoí Íinal mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.9. Caberá ao licitante interessado êm participar da licitâçáo acompanhar a§ opeÍaçóes no

sistema eletrônico durante o pr@e§so licitatório e se responsabilizar pelo ônus decoÍrentê da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela AdministraÉo ou de sua

desconexáo.
3.10. O licitante deverá comtinicar irnediatarnente ao provedor do sisterna qualquer acontecjmento
que possa compÍometer o sigilo ou a segurança, para jmediáo bloqueio de acesso'

4. DO PREENCHIÍIIENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sislema eletrônico, bem

como enviar pelo sistema, êm lingua portuguesa, salvo quanto ás expressôes técnic€s de uso

coríenle, com o seguinte conleúdo, de apresentaçâo obngatória:
41 1 DescnÉo co;pbta do objeto da presente licitaçáo' com indicação dos |ÍENS cotados, em

especid a ;arca do produto, em conformidade com as espêciÍcações do Termo de ReÍerência -
ANEXO I deste Edital:
4.1 2 DescriÉo completa do obieto da presente licitação com indicação dos ITENS colados, em

especial a marca do produlo, ê; conformidade com a§ e§pecificaçóe§ do Termo de Referênc'a -
ANEXO I deste Edilal:
a.l.ã Éreço unitário e o valor total da ProPosla. Nos preços pÍopostos deveÍáo estar incluidos'

além do licro, todas as despesas e cuslos, @mo por exemplo: transportes tíbutos de qualquer

natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execuÉo do objeto da

presente licitaÉo;
i.r.l. pra.o O" nailOaOe da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dâ dâta da sessão

de abertura dos Envelopes;
4 1.5 Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referéncja
4.2. Todas as especificâçóes do obieto conlidas na proposta vinculam o licitante'

a Z t ô ticitanfe nao poâerá oferecer píoposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contrataÉo.
4.3. Nos valores proposlos estaráo inclusos todos os custos operacionais' encargos

prãvioÀncianos, trabalhistas, tributários, comêrciais ê quaisqueÍ outÍos que incidâm direta ou

indiÍeiamente na execuçáo do objeto.
4.4. Em se tratando d; serviços com fornecimento de máo de obra em regirne de dedicaÉo

.rá*ú", o licitante deverá índicar os sindicâtos, acordos colelivos, convençóes colelivas ou

sentenças normativas que regem as categorias proílsslonais 
-que 

execúaÍâo o serviÇo e as

iespálvas oatas uases e vigê;cias' com bale na ClassrÍcaçáo Brasileira de ocupaçôes - c€o 
5
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

5.'!. A aberlura da presente licitaÉo daÊsê.á automatic€mentê em sessáo públic€, por meio de
sistema eletrônico, na dala, horário e locâl indicados nestê Edital.
5 2. Os licitantes poderáo rêlirar ou subsliluir a propo§ta ou os documentos de habilitaçáo, quando
for o caso, anteÍioÍmentê inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública.
5.3. O sistema disponibilizaÉ campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
5.4. lniciada a etapa competiliva, os licitantes deveráo encaminhaÍ lances exclusivamente por

meio de sistema elêtrônico, sendo imediatamênte inÍormados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor uniláío do item.
5.6. Os licitantes podeÉo orerecer lances sucessivos, observando o hoíário fixado para abertura
da sessáo ê as regras eskbelecidas no Édital.
5.7. O licjtante somente poderá oferecer lance de valor infeÍior ou peÍcentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registÍado pêlo sistema.
5.8. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuâis entre os lances, que incidará tânto
em relação aos lânces intêrmediários quanto em relaçá) à proposta que cobrir a melhoÍ oÍerta
deverá ser de R$ 01,00 (um real).
5.9. O licitante podeÍá, uma única vez, exduir seu último lance ofertado, apó§ o registÍo no
sistema, na hipólese dê lance inconsislente ou inexequÍvel.
5.10. O pÍocedimento seguirá de acordo com o modo dê disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregâo elelrônico o modo de disputa 'abêrlo"'
os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçóes.
5 11 '1 A etapa de lances da sessáo pública terá duraÉo de dez minutos e, aÉs isso, será
prorrogada automaticâmente pelo sistema quando houver lance ofeÍlado nos últimos dois minutos
do periodo de duraçáo da sessáo públic€.
5 11 2 A prorrogaÉo automâica da etâpâ de lances, de que trata o subilem anteior, seÍá de dois
minutos e oconerá su@ssivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogaçêo, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11 3. Náo havendo novos lanc€s na lorma eíabelecida nos itens anteriores, a sessáo públicâ

encerrar-se-á automalicamente, e o sastema ordenará e divulgará os lancês conÍorme a ordem
,inal de classiÍicação.
511.4. Definida a melhoÍ pÍoposta, se a diferença êm relaçáo à píoposta classiÍicada em segundo
lugar for de pelo menos 5olo (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio' podeé
admitiÍ o reinicio da disputa aberta, para a definiÉo das demais colocâçóes.
511.5.Após o reinicio previsto no item supra, os licitanies serâo convocãdos paÍa apresenter
lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletÍônico o modo de di§puta "aberto e
fechado', os licitantes apresentaráo lances públicos ê sucessivos, com lance final e fechado.
5'12.1. A etapa de lances da sêssáo pública terá duraçáo iniciat de dez minutos Após esse prazo,

o sistema encaminhârá aviso de fechamênto iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, Índo o qual será automalicámente
encerrada a recepção de lances.
512.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anteÍior, o sistema abíirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das oÍedas com preços áé 10% (dez por cento)
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superiores àquela possam ofertar um lance flnal e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o enceÍramento deíê prazo.
5.12.3. No procedimento de quê trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manler o seu
último lance da etapa aberta, ou poÍ ofertar melhor lance.
5.12.4. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condiÇóes delinidas neste item, poderáo os
autorês dos melhores lancês subsequentes, na ordem de classiÍicáçáo, alé o máximo de três,
ofere@r um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os tânces segundo a ordem crescente de vâlores.
5.13. Caso seja adotado para o envio dê lances no pregáo eletíônico o modo de disputa "fechado
e aberlo', poderáo participaÍ da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta
de menor preço/ maior percentual de desconlo e os das propostas até 10olo (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarào lances público§ e sucessivos, até o
êncêramento da sessáo e eventuais pronogaçôes.
5'13 1. Náo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçÕes definidas no item 5.13, poderão
os licitantes que apresentaíam as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances su@ssivos.
5.13.2.4 etapa de lances da sessão pública terá duraÉo de dez minutos e, aÉs isso, será
proffogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofeÍtado nos últimos dois minutos
do peÍiodo de duração da sessáo públic€.
5 13.3. A prorrogaÇáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no câso de lances intermediários.
5.134 Não havêndo novos lances na foíma eslabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
enceíraÊsê-á automáicamenle. ê o sistema ordênará e divulgaaá os lances conforme a ordem
final de classificaçáo.
5.13.5. Deínidã a melhor proposta, se a diferença em relação â proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5olo (cinco por cento), o pÍegoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podeÉ
admitir o reinício da dispula aberta, paÍa a deÍiniÉo das demais colocaçóes.
5 13 6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes seÍáo convocados para apresentar
lances intermediáÍios.
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anterioles, o sistema oídenará e
divulgará os lances segundo a ordem cÍescente de valores.
5.15.Náo seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, pÍevalêcendo aquele quê for
recebido e registíado em primeiro lugaÍ.
5.'16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes seráo informados, em tempo Íeal, do
valor do rnenor lance registrado, vedada a identificaÉo do licitante.
5.'17. No caso de desconexão com o PregoeiÍo, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantês paÍa a recepção dos lances
5.'!8. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorída§ vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos padicipantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgaçáo.
5.19. Caso o licitante náo aprcsênte lances, concorÍerá com o valor de sua pÍoposta.

5.20. Em relaÉo a itens não exclusivos para participaçáo de microempresa§ e empresas de
pequeno po.te, uma vez encerrada a etapa de lances, 6erá efetivada a veriícaÉo aulomática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empaesarial- O sistema idêntiflcará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como dasdem€is
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classifrcadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos @
gel4l!l!i, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.
5 20.1. Nessas condiçôes, as propostâs de microempresas e empresas de pequeno porte que se
en@ntrarem na faixa de até 5olo (cinco poÍ cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
seráo consideradas empátadas com a primeira colocâda.
5 20 2. A melhor classiÍicada nos termos do subilem anterior terá o diaeito de enc€minhar uma
última ofeía paÍa desempate, obrigáoÍiamente em valor infenoÍ ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação aulomáica
paÍa tanto.
5 20 3. Caso â microempresa ou a empresa de pequeno porie melhor classiíicada desisia ou náo
se manifeste no przrzo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes micÍoêmpresâ e
empresa dê pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco poÍ cento), na ordem
de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anteíior-
5.20 4. No caso de equivalência dos valores apresentiados pelas microempresas e empre§as de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos establecidos nos subitens anteÍiores, será
rêalizado soÍteio entre elas para quê se identrÍique aquela que primeiro poderá aprêseniar melhor
oferta.
5.2í. Só podeÉ haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lancês), ou entrê lances
tinais da Íase íechada do modo de disputa aberto e fechado-
5 21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
pÍevisto no art. 60 da Lei n'14.133, de 202'Í. neía ordem:
5.21.'1.'1. disputa Íinal, hipótese em que os licíantes empalados poderáo aprêsentar nova pÍopoía
em alo continuo à classilicáçào;
5-21.1.2- avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licjtantes, pâra a qual deveráo
preferencialmente ser utilizados registros câdaslrais para eÍeito de atesto de cumprimento de
obagações preústos nesta Lei;
5-21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôês de equidadê entre homens e mulheres no
ambiente de kabalho, confoÍme regulamento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, contorrne orientaçôês dos
óígáos de controle.
5 21 2 Persistindo o empale, sêrá assegurada preferência, su@ssivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
5.21.2.1. empresas estabelecidas no terÍitóíio do Estado ou do DistÍito Federal do órgáo ou
entidade da AdministraÉo Pública estadual oú distritâl licitante ou, no câso de licitaÉo realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se loc€lize;
5.21.2.2. empÍesas bÍasileiras;
5.2'!.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
5.21.2.4. empresas que comprovem a pÉtica de miligaÉo, nos teÍmos dâ Lei no 12.187. de 29 de
dezembro dê 2009.
5.22. Éncerrada a etapa de envio de lances da sessào pública, na hipotese da proposta do
pÍimeiro colocado peÍmanecêr acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto deÍinido para a
contÍáaçâo, o pregoeiro podeÍá negociar condiçóes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento.
5 22 1. A negociaÉo poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiÍicâÉo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negocjaÉo, foÍ
desclassificado em razáo de sua proposta permaneceÍ acima do preço máximo definido pela
Administraçáo.
5.222 A negociaÉo será Íealizada por mêio do sistema. podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
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5 22 3. O resultado da negociaÉo seÉ divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

procÉsso licjtatóno.
5 22.4 O preqoeiÍo solrc[ara ao llcitante mais bem classificado que' no prazo de 2 (duas) horas'

;;;;õ;;l;;"qr"aa ao 
':'rtimã 

là'-n"e ote'taao aÉs a negoctaçáo Íealizada acompanhada'

se for o caso. dos documentos ;;p;;Ét"t' quando neóssários à confirmaÉo dequeles

exigidos neste Editale iá apresêdâdÔs
522.5.E Íacultado "o 

p,"got'' 
-iiot'og aÍ o P,Eizo estabelecido' a partir de solicitaçáo

iuiãã,*nÉa" r.it" no chat pêlo licitante, antes de findo o prazo'

5.23. Após a negociaçáo o" pt"çjl'à'àáàtã^ lniciará'a fase de aceitaçáo e iulgamento da

pÍoPosta.

6. DA FASE DE JULGAI'ENÍO

Â 
6.1. En".rr.da a etapa de negociaçâo' o pregoeiro veriíicará se o 

-licitante 
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61 3. Cadastro Nacional de Empresas

Úniáo-tittes,inrrww oortalranseaietcia'o9u.qísan"o-"-"tcr'"1-l --^.Ãêâ ri.irântê ê íâmbém de seuunrao [nlos://www rru'dr arEvo'|v"" "'--:.::.:':::- - -" empresa licitante e também de seu
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6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
dede que insanável.
6.8. No cáso de bens e serviqos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores
inÍeriores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela AdministíaÉo, o que poderá ensejar a
dêsclassificaçáo da píoposta pelo pregoeiro.
6 8 1 A inêxequibilidade, nâ hipótese de quê tÍáa o caput, poderá ser considerada após diligênciâ
do píegoeiro, que comprove:
6.8. í .1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da propo§ta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de ju§tificar o vullo da orerta.
6.9. Em contrataÉo de serviços de engenhâria, além das disposiçóes acima, a análise de
exequibilidade e sobÍepreço considerará o seguinte:
6.9 1 Nos regimes de execuÉo por tarefa, empreitada por preç! global ou
semi-inlegrada ou integrada, a caÍacteizaçÀo do sobrepreço se dará pela
global estimado;

empreitada integral,
superaçáo do valor

6 9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caÍadeizaçáo do sobrepreço se
superaçáo do vator global estimado e pela superaçáo de custo unitáno hdo como
conforme planilha anexa ao edital;
6.9.3 No caso de seÍviços de engenhaÍia, seráo
valoíes foíem inferiores a 75% (setenta e cinco
independentemente do regime de execuÇáo.

daé pela
televante.

consideradas inexequíveis as propostas cujos
por cenlo) do valor orçado pela Administraçáo,

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta foÍ inÍerior a 85% (oilenla

e cinco por cento) do valor orçado pela Adminiíraçáo, equivalente â diÍerença entre este último e
o valor da proposta, sem prejuízo das demai§ garantias exigivêis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
êsclarecimentos complementares, poderâo ser efetuadas diligências, para que a empresal

@mprove a exequibilidade da propostâ. Há dependeÍ da urgência e necessidade de imediata
contrataÉo, o pÍegoeiro poderá de§classificar sumariamente a proposta tida como inexequível
6.11. Caso o custo global eíimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Cuslos e Formaçáo de Píeços elaborada pela

Administraçáo, o licitante classiÍicado em pimeiro lugar será convocado para aprêsentar Planilha
por ele elaborada, com os respeclivos valorês adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

A de nâo aceitaÇáo da proposta.
611.1.Em se tratando de serviços de engenhana, o licitante vencedoÍ será convocado a
aprêsentar à Administração, poí mêio eletrônico, a§ planiiha§ com indicâÉo dos quantitaiivos e
dos cuíos unitários, seguindo o modelo elaborado pela AdministraÉo' bem como com

detalhamento das BoniÍcâçoes e Dêspesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com 06

respeclivos valores adequados ao valor llnal da proposta vencedo.a' admitida a úilizaçáo dos
preÇos unitáÍios, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contÍalâÉo semi-

intearada e contrataÉo integrada, exclusivamente para eveniuais adequaçóes indispenúveis no

cronograma Ísico-financeiro e para balizaÍ excepcional aditamento postenor do contrâto.

O.tZ. Énos no preenchiínento da planilha náo constituem motivo para a desclassiÍicaçáo da

proposta. A plênilha poderá ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema. desde
qué nâo trajà majoraçáo do píeço e que se comprove que este é o bastante pâra arcar com todos

os custos da contráaçáo;
6.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que náo alterem a

substáncia das propostas;
6.122 Considera-se erro no preenchirnento da planilha passivel de coneção a indic€çáo de

recolhimento de impostos e conlribuiçóes na forma do Simples Nacional, quando náo cabivelesse
regime.

Págn. 10/55
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6.í3. Caso o Termo de Refeíência exüa a apresentaçáo de amostra, o licitante classmcado em
primeiro lugar deveÉ apresêntá]a, conforme disciplinado no Tê.mo de Reíerência, sob pena de
náo aceitaÉo da proposta.
6.14. Por meio de mensagem no sislema, será divulgado o locâl e horário de realizaÉo do
procedimento paÍa a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
intêÍessados, incluindo os demãis licitantes.
6.15. Os resullados das avaliaçóes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.'16. No caso de não haver entrega da amostra ou o@rrer al.a§o na entrega, sem iustificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fola das especificações prevista§ neste
Edital, a proposta do liciiante seÍá recusada.
6.í7.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pêlo píimeiro classificado náo for(Em) aceitâ(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelg segundo classiÍcâdo.
SeguiÊsêá com a wrifc€çá) da(s) arnostra(s) e, assim, §ucessivamente, áé a verificaÉo de
uma que atenda às especificaçóes constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAçÂO

7.1. Os documenlos previstos no Termo de Reíerência, necesúrios e suficientes para demonírar
a capacidade do licjtânte de realizar o objeto da licitaçáo, seÉo exigidos para íns de habilitaçáo'
nos termos dos a!§.102a29 qaLgld:(!l!99J!q l, a saber:
7.2. Habilitação Juridica, que será comprovada mediante a apresentaÇáo da seguinte
documentação:
7.2.1 Cédula de identidade do êmpresário ou de todos os sócio§;
7 2 2. Prova de registro comercial, no cáso de empresa individual;
7 2 3. Ato constitutivo, estáuto ou contÍáo §ooal em vigor, acompanhado de todas suas
alteraçóes, devidamente registrados, em se lratando de sociedades empresariais e, no caso de
sociedade por açóes, acompanhdo dos documentos de eleiÉo de seus atuais administradores;
7.2.4. No caso de Sociedades simples o ato constitulivo inscrío no Cartório Ciül (Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou Cartório de Registro de Tiiulos e Documento§) acompanhado da prova de
DiretoÍia em exercicioi
7.2.5. Decreto de autoÍÉaÉo, em se tratando de empÍesa ou sociedade e§trangeira em

Íuncionamento no Pais e ato de registro ou autorizaÉo para funcionamento expedido pelo ôígáo
competente, quando ê atiudade assim o exigir
7.3. Regularidads Fiscal, que será complovada mediante a apresentaÉo dos seguintes
documentos:
7 3.1. Prova de lnscriÉo no Cadaslro Nacional de Pes§oa Juridica (CNPJ);

7.3.2. Prova de inscriÉo no Cadastro de Contribuintes Estadual (SintegÍa/MA - Sistema lntegrado
de lnformaçóes sobre Operaçôes lntere§aduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalente da

sede do aicitante, exceto paía àquelas empÍesâs que tem a sua Atiüdade Comercial

exdusivâmente de Prestaçá, de Serviços;
7.3.3. Cartáo ou documento equivalente que conste lnscrição Municipal, que poderá ser

substituído pelo AlvaÉ de LocalizaÉo e Funcionamento.
7.3.4. PÍova de regularidade pe.ante a Fazendâ Federal, Estadual e Municipal do domacilio ou

sede do licitante, que seÉ rêalizada da sêguinle forma:
7 3 5 Certidáo Neóativã, ou Certidáo Positiva de T.ibútos e Cont.ibuições Federais e Divida Ativa

da Uniáo, comprovando a regularidade peranle a Fazenda Públicá Federal;

7.3.6. Certidâo Negaiiva de Débitos, ou CeÍtidáo Positiva com efeitos de Negáiva, expedida pelo

Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a
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Fêzenda Estadual, exceto para àquelas êmpresâs que tem a sua Atiüdade Comercial
exclusivamente de PíestaÉo de SeNiços.
7 3 7 Certadão Negativâ, oú Certidão Positiva com efeitos de Nêgativa, quanto â Divida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade paÍa com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empÍesas que tem a sua
Atividadê Comerciâl exclusivamente de PÍêstaÉo de SeÚços
738 Certidáo Negetiva de Débitos, ou CeÍtidáo Positiva com eíeatos de Negativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licitante
compÍovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
7 3.9 Certidáo Negativa, ou CeÍtidáo Positiva com eíeitos de Negativa. quanto à Divida Ativa do

ftíunicipio, expedida pelo Municipio do domicilio ou sede da empíesa licitante, comprovando a

regulaádade pãra com a Fazenda Municipal-
7i10. Certific€do de Regularidade de Situaçáo do FGIS-CRF, emitido pela Caixa Econômic€
FedeÍal - CEF, comprovando a regularidade Petante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
7.3.11 Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negáiva,
emitida pelo Tribunal SupeÍior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do TÍabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho;
7.4. Ás microempresas e empresas de pequeno porte deveÍáo apresentar toda a docurnentação
exigida paÍa eÍeito de comprovaçáo de regulaídâde fiscâl Íelacionadas no item 7.3' mesmo que

esta apresente alguma restriçáo, assegurado, todavia, o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo iermo
inicial correspondeíá ao momento em que o proponente for declarado o vencêdor do c€rtame,
prorrogável por igual periodo, a cítério da administraÉo pública, para a regulaÍizaÉo da

àocumintaçzo, pagamento ou parcelamento do débito e emis§áo de eventuais certidóes
negalivas ou positivas com efeito de certidáo nêgativa (art. 42, §1o, LC 123/06).

7.5. Este benelício será conc€dido somenle âs empresas que obtiveram o beneficio de ME ou

EPP,
7.6. A náo-regularizaÉo da documentaÉo, no prazo previsto neste item 7.4, implicâíá em

decadência dã direito à contrataÉo, sem prejuizo das sançóes previstas no Art. 156 da Lei

14.133. de '1'de abnl de 2021. Neste caso, será faculiado à AdministraÇà) convocar licila tes
íemanescentes, ocásiáo em que será asseguíado o exercicio do direito de preferência às demais

microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Proposlas estiverem no intervalo de empate
previsto no item 5.20.2.
7.7. Oualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentaÉo dos

seguintes docurnentos:
7.i.1. Ceílidào negatava de falência recuperaçáo judicial e eírajudicial expedida pelo distíibuidor

da sede do fornecàor - Lei n" '14.133, de 2021, art. 69. cáput, incjso ll) ou' se for o caso, Ceítidáo

de RecuperaÉo Judicial, expedida pelo Cartório Di§ribuidor da sede da pessoa juridica' com data

de emissáo áão superior a 60 (sessenta) dias anterioÍes à data da abertuía da sessáo, ou que

esteja dentro do prazo dê validade êxpÍesso na própria cerlidáo;
7.7.á. No caso de certidà) positiva de recuperaçáo judicial ou eírajudicjal, o licitante deverá

apresentar a comprovaÉo de que o respeclivo plano de recuperação foi homologado
jüdicialmente, na foima dô art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

lnabilitaÉo, devêndo, ainda, comprovaÍlodos os demais requisitos de habilitaÉo
7.7.3. tialanço patrimonial e dernonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exeÍcicios sociais, já

exigiveis e afresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçáo íinanceira da empresa,

vedl-ada a sua substituiÉo poÍ balancetes ou balan@s proüsónos, podendo §er atualizados por

índicês oficiais quandó encenado há mais de 3 (três) meses da data de apÍesentaÉo da

proposta;
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7.7.4. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitaçáo deveráo atender â todas as

exigências da habilitaçao e poderáo subsiituir os demonstrativo§ contábeis pelo balanço de

aberlura. (Lei no 14.'133, de 2021, arl.65, §1Ô).
7.7.5. O balanço patrimonial, demonstíação de resultado de exercício e demais demonstraçóes
contábeis limita;-se-ào ao último exercicio no caso de a pessoa jurídicá ter sido constituídâ há

menos de 2 (dois) anos. (Lei no 14.133, de 2021, art. 69, §60);
7.7.6. Indic€s de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), superiores

a 1 (um), comprovados mediante a apresentaÉo pelo licitante de balanço patrimonial,

demonstraçáo de resultado de exercício e demais demonstraÉes contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais e obtidos pela aplicaÉo das seguinles ÍóÍmulas:

LG

SG
Ativo Total

Pãssivoc-rrculãíE + PassFo Não
Circulante

Lc êlJtr""t"= E.;i,l'"";
7 7.7. As empresas que apresentarem resullado menor do que o exigido deveráo compÍovar,

considerados os Íiscos para a administração, capital minimo ou patrimônio líquido mínimo

equivalente a até 10o/o (dez por cento) do valor estimado da contratação, de acordo o artigo 69 da

lei 14.133121
7.7.8. O atendimento dos indices econômicos preüíos neíe item dêverá ser atestado mediante

declâraÉo assinada por profissional habilitado da área contábil apresentada pelÔÍornêcedor'

7.7.9. Sáo definidos como documentos complêmentares ao balanço patrimonial e nec€ssários à

comprovaÉo da qualificaÉo econômico-financeira o termo de abertura e encen"âmenlo do livro

caixa, deíon*aáo oe resultado de exercício e notas expllcativas nos termos do art- 69, I' da lei

14.133121.
Quando permitida a paíticipaçáo de empresas estrangeiras que náo funcionem no País, as

exigências de habilitàÉo ;eiáo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apÍesentados em traduçáo livre.
7.8. Na hipótese de o liotante vencedor ser empresa estrangei.a que náo funcione no País, paÍa

Íins dê assinatura do contrato, os documentos exigidos pa.a a habilitaÉo seíáo traduzidos por

tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termo§ do disposto no Decreto n" 8.660 de 29 de

ianeiro áe 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizado§ pelo§ respeclivo§

consulados ou embaixadas.

7.9 Quallficação Tácnica

7.g.a, Cel.idão de registro da licitanle e do (s) Êsponsével (is) técnico (s) detentot (es) do (s)

absf;do ís) e @tljdái (ões) de aceyo técnico rcAn uifizados pan esta licitaçÁo, enitida pelo

CREA oi CAU, cam vatidade posteior à data da sessão de abeiun dos envelopes de

habilitaçáo, devidamenle atualizada em todos os seus dados cadastrêrs e confraluai§' No caso de

tiçitant;s domiciliados em wtros Estados, êsías devêrão apresertat a çeiidéo emitda pelo CREA

iu'éÀÚ a" na" a" er:rpresa, sendo que a compÍovaçÁo do víslo junto ao óEáo de frscalizaçào
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do local onde os seryiços serão executados somenfe será exigída quandg da assinatura do

Contrato-

7.g.b. DECURAçÁO íormaL frnnada sob pena da lei, que as.licitantes em se §agrando

vencedora, instatirá os equipanentos no prazo impostergável determinando no item 7 3 do termo

ie re,teenãa que tata sobte o tocal e ptazo de irstalação do§ ,fens, com a paiidâ técnica e inÍcio

do funcionanento neste prazo, contado da dala da assinaturu do contato' executando assim, o

p,.ocessg de irsfaração.

7.g.c. Comprcvaçáo de capacidade técnica-profrssionat do ís) Respo'sáve/ ús) Técnico (s) da

ticitante, 
'atrâvc§ de Ateétado (s) e Ceftidáo (ões) de Acevo Técnico-(CAT), fomecidas por

pes{jõà' juriAica ae ai,e,to púbtico ou pivado, devidamente registrcdo no CREA ou CAU' devendo
'conter informações relaüvas às caractetístícas técnicas e complexidades tecnolôgicas similares ou

sipériores ao'oOleto licitado, nome do (s) profissional (is), responsável (is).pela execução dos

s{iiços,1iat e'peirioao de execução, ou àeia' infomações suficientes e claras pan a devída

comirovação peios membrcs da comtssão pemanente de licitaçeo.

7.g.d, A tícitante deverá comprovar o víncuto do (s) profissional (is) detentor (es) da (s) ceftidão.
'óâii i" ã**õ teiri"o PAn e do (s) atestado (s) da apíesentaçáo de cópia autênÍicada de ol
(um) dos seguintes documentos:

1 ) Da cafteira de trabalho (CTPS) em que canste a licitante como contratante;

2) Do contrato sociâl da lícitante em que conste o (5) ptoíssional (ís) çomo sÓÇio (s);

3) Do contrato de trâbalho (nodeto CREA) ente a ticitante e o responsável técnico, em que se cie

vínculo de responsabilidade técnica ou equivalente: ou

4) Caso o profrssíqal ainda náo tenha vínq)lo com a lícitante, esta deverá apresentat uma

óeclaração de contrataçÁo futurc do (s) profissional (is) detehtor (es) do atestado (s) e da Çeüdão

(ões) aüesentado (s).

7.9.e Os aiesfados e/o u cedidões reiercntes a proieto' fiscatização, supevisão' gerenciamento ou

controte tecnotógico, não seÉo consideradas válidas para atendimento à qualifrcaçáo técnica'

7.g.f. O (s) ticiÍante (s) deverc (ão) apresentar. preferencialmente, somente o(s) atestado(s) elou

cenidão (áe§ ,ece§sáno(s) e sufrciente (s) para a comprovação do exígido, gilando com gifar

cofi marca Íexto os ifens que comprovem as exígências para methor visualàaçáo quando dâ

análise por pafte dos membros da CoMtSSÁo PERMANENTE DÉ LlclTAÇÁo'

7.10. Conprovação de po§suir em seu quadro dê pro"ssrbnals íarmacéutico' devidaÍnente

rcgistado no Cnf, com comprovante de qualifrcação iunto ao Fabdcante dos sistemas de

gJnçáo de gases medicinais, nos tennos do adigo 19 da Resoluçéo CFF no 731, de 25 de agosto

á" iozz, qi, dispõe sobre as afrôuiçÚes e competéncias do farmacêutico nas atividades que

envolvem gases medicinais. A compíovaçáo do víncuto empregatÍcio se fot o caso' podeÉ ser pot

neio de cópia do livro ou ficha de registro de empregado ou da cadeira de lrabalho ou do contrato

de prestação de sevíços do mencionado pafissional;
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7.11. Comprovante de rcgistto e de regulaidade da licitante iunto ao Conselho Regional de
Farfiácia (CRF) em que constem sêús /esporsáve,s técnicgs de nÍvel supeiü sendo um

Famacêutica, cofi ou sem vÍnculo empregatício;

7.12. Comprovaçáo de registro e de Egulaidade da empresa liciEnte no Conselho Regional de

Química - CRQ, e Consêlho Regional de Engenhaia e Agronomia - CREA, bem como dos
resporsáve/s técnic,.s em Química ou Engenhaia Química juntos aos Cor,§e//ro§ Ptofrssionais

competenEs;

7.13. Comprovaçáo de registro e de Egulaidade da empresa licitante no Conselho Regional de

Engenhaia e Agrcnomia - CREA, com habilitaçáo em Elética, bem collo dÀs Íesporsáveis
técnicps em Elética ou Engenhaia Elética, junto ao Conselho Profrssional competente;

7,14. Documênlação Rela,iva à Qualilicaçáo - OpeÍacional.

7.14.a. Atestado(s) de capacidade técníca, emitido(s) por estabelecimenlo de saúde que faça uso

dê sistema de Geraçáo de Oxigénio, com os equipamentos acessónos, de igual ou superíot da

capacídade total exigída neste Temo de ReteÉncia, com indicação da confomidade com as

nomas e resoluções citadas neste Temo de ReÍeÍência, bem como as es,FJciicaÉes técnicas

ex,gldas. Ob§.r Sob nenhuma hipótese seéo aceito(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica gue

foreÍ, omrssos ou que náo apresenlem as quantidades fomecidas parc a comprcvaçáo h
percentual mínimo exigido, bem como demais requisitos. (,ÚMULA No 2632011- Fundamento

Legal - Constituiçáo Federal, att. 37, inciso XXI; PÍecedentes: Acôrdáo 0165/2009 - Plenáio'
sessão de 11n2l2oog - Ata nô O6/20C)9, Proc. 027.772/200&2, in DOU de 16,/02DO09. AcÁídão

BOBT2OOB - Plenáio - Sessão de üngDOOO Ata no 3 2N8, Proc. 0112UDN8 ' 4, in DOU de

05/09/2008. Acótdáo 1417200E - Plenáio - Sessáo de 23/07/2008 - Ata nô 29/2008, Ptoc.

oo7.535f2o15 - 6. in DOLl de 25/07/2008. Acordáo 5972008 Pleráro - Sessão de 09n4D008 -
Ata no 112008. Proc. 0211üf2005 - O, in DOU de 14/u/2008. Acótdão 2u0/2007 - Plenáio '
sessáo de 05/12/2007 - Ata no 51/2007, Proc.015.E6 2007 2, in DOU de 11/12/2007. Acordão

1771/2007 - Plenéno - Sessáo de 29n8/20o7 - Ata no 36/2007, Proc. 0U.719/2007 '6, in DOU de

31/08,2C)07 - Plenáio - Sessão. Ácórdão 1ü7noo7 - Cámara - Se§são dê 0 06/2007 - Ata no

17f20O7, Proc. 004.883/2005 - 6, in DOu de. 11/0tr2.n7. Acótdáo 1891/2006 - - Ses§ão dê

11/102006 - Ata no 412006. Ptoc. 005.612,2006 - 6. in DOU de 16/102.006. Acndáo OU920O6
- 2a CâmaÊ - Sessão de 21/o3DN6 - Ata no 08f2Nô, Ptoc 011.199D0U - O, in DOU de

27/Nf2o1a. Acttdáo 0657/2004 - Plenáio - Sessão de 26/05/2004 - Ata no 172(n4, Proc.

Cn6.56 2002 -6, in DOU de @/06/2004).

7.15. Retação da equipe técnica adequada e disponível para rcalizaçáo do obielo da licitação'

bem como dê qualifrcaçáo de cada um dos membps da equipe;

7.16- Decla?lçáo que tomou conhecimento de todas as infom,ações recessáras ê das cordiç6es
parc o cumpimento do objeto do Temlo de Refeéocia-

7-17- Delaração que a lJsina Concentradora de Oxigénio e seus petifico, seÉo intetligadas à

Ede elética da concessionáia de energia, com a responsabilidade pelo consumo às expensas da

contratante.
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7.18. Declaraçáo que a lJsina ConçentradoÍa de Oxigénio e seus peiféicos, seÉo intedigadas ao

Geradot de Eneeia, pa@ os casos de falta de eneryia elétuica, com a responsabilidêde pelo

consumo do conbustível, manutençáo e disponibilízaçáo às expensas da licitante, se vencedora-

L Og documontos exigidos paÍa fins de habilitaçâo podêrâo ser apre3êntados em
oÍiginal ou por cópia;

8.'t.Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, dêsde que o regislro tenha sido Íeito em
obediência ao disposlo na Lei no '14.'133/2021.

8.2. Será veriÍicádo se o licitanie apresentou declaraçáo de que atende aos reqúisitos de
habiljtaçáo, e o declarante responderá pela veracidade das informaçóes preíadas, na Íorma da lei
(aÍ1.63. l. da Lei n'14.133/202'1).
8-3. A veriÍcaÇáo pelo pregoeiro, em sitios êlekônicos oficiais de óÍgáos e entidades emissoíês de
certidóes constitui meio legal de prova, para íns de habilitaçáo.
8 3.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em
Íormato digital, no prazo a ser íxado,
8.3 2. Na hiÉtese de a fasê de habilitaçáo antêceder a fase de apresêníaçáo de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitaçâo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §jlj
do art. 36 e no § 1' do art. 39 da /nslrucão Normaüva SEGES ,o 73. de 30 de selembro de 2022.
8.4. A verificaçáo da habilitaçáo ou a exigência dos documentos nele náo contidos somente será
feita em rêlaÉo ao licitantê vencedor.
841Os documentos relativos à íegularidade íiscâl que conslem do Termo de Referência
somente seráo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgaÍner{o das propostas,

e apenas do licitante mais bem clas§ifrcado.
84.2 Respeitada a exceÉo do subitem anterioí, relativa à regulaíidade Íiscal, qúando a Íase de
habilitaçáo anteceder as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de julgamenlo' a

verificáÉo ou exigência do presente subitem ocorrerá em relâçáo a lodos os licitantes.

9. Após a êntrega dos documentos para habilitação, não será permiüda a §ubstituiçâo
ou a apresontação dê novos documêntos, salvo em sêdê de diligência, para (!9i
!tÍE/zL3É-§4, e !Ll3lAE2.-eÉ-.3.9,§t) :

9.1.1. complementaÉo de informaçôes acerca dos documentgs já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à époc€ da abertuÍa do cerlame; ê

9.1.2 atualizaçáo de documenios cuja validade tenha expiÍado após a data de recebimento das
propostas;

10, tita ânállsa dos documontos de habilitação, a comissão de Gonttatação poderá sanar
erros ou Íalhas, que não alterem a substáncia dos documento§ e sua validadê iurldica'
mêdiantê decisão fundamentada, registÍada em ata e acêSalvel a todos, atribuindoJhes
eficácia para Íins de habilitação e classiÍicação.

í1. Na hipótese de o licitânte não atender às exigênci8s para habilitação, o p.egoeiro
examinará a proposta subsequenta a a§sim suceggivamentê, na ordem de
classiÍicação, até a apuÍação de uma proposta quê atenda ao pÍesente edital;
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í2. Somente seÍáo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os
procedimentos de quê trata o subitêm antêrior.

í3. Quando a fase dê habilitação anteceder a do julgamento e iá tive. sido êncarada,
nào caberá erclusão de licitaniê por motivo Íelscionado à habilitação, salvo êm razão
de fatos supervenientes ou 3ó conhecidos após o julgamento.

í4. OA IMPUGNAçÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irÍegularidade na aplicaçâ)
da Lei no 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias uleas antes da data da

abertura do @rtarne.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em sitio eletónico
oícial no prazo de até 3 (t.ês) dias úleas, limitado ao último dia Útil antenor à dala dâ abertura do
certame.
14.3. A impugnaÉo e o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio

do Portal Compras Públicas.
14.4. As impugnaÉes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no

certame.
1441A concessáo de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional ê deveÍá ser
motivada pelo agente de contralaÉo, nos autos do processo de licitação
14.5. Acolhida a impugnêÉo, será deÍinida e publicada nova dala pâra a realizaÉo do certame.

15. DOS RECURSOS

15.'1.A interposiçáo de Íecurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitaÉo ou

inabilitaçáo de licitantes, à anulâção ou revogaÉo da licitaçáo, observará o dispo§to no alLLqg
da Lei no'14.133. de 202'l.
152 O prazo recursal é de 3 (tíês) dias Úteis, contados da data de intimaÉo ou de lavratura da

atâ.
15.3. Ouando o recurso apresentado impugnar o Julgamento das propostas ou o ato de habilitaÉo
ou inabilitaÉo do licitânte:
15.3.1. a intenÉo dê reconer deverá ser manifeíada imediáamente, sob pena de preclusáo;

15.3.2 o prazo para a manifestaÉo da intençáo de recorrer náo será inÍerior a '10 (dez) minutos.
15 3 3 o prazo para apresentação das razóes recursais seÍá iniciado na data de intimaÉo ou de

lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitação;
15.3.4. na hipótese de adoçáo da inversáo de fases prevista no §lf-dg3!L jlz j3-tCi-dllllJ!!3ig
2g!, o Vazo para apresentaÉo das razóês recursais será iniciado na data de intimaÉo da ata

de julgamento.
15.4. Os recursos deveráo ser encâminhados em campo próprio do sistema.
15.5. O recurso seÍá dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou ProíeÍido a decisáo recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proíerir sua decisáo no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo náo seÍáo conhecidos-
15.7. O prazo para apresentaçáo de contraÍrazÕes ao recurso pelos demais licitentês será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimaçáo pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de §eus interáe§s'es 
55
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15.8.0 recurso e o pedido de reconsideraÉo teráo eÍeito suspênsivo do ato ou da decisáo
recorrida até que sobrêvenha decisão Ínâl da aútoridade compete e-

15.9. O acolhimenio do recurso invalida táo somente os atos insúscetiveis de aproveitamento.
15.10. Os aúos do processo permâneceráo com vista ÍÍanqueada aos inleressados no sítio
eletÍ6nico do órgáo promotor da licitaÉo, ou pderá ser enc€minhado via e-mail no c€so de
impossibilidade de rêâlizar o upload no site

r6. DAS INFRAçÔES ADMINISTRÁTIVAS E SANçÔES

16.1. Comete infÍação adminiíÍaliva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou cxlpa:
161 1 deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame ou náo erúregar qualquer

documento que lenha sido solicitado pelc,/a pregoeiro/a durante o cerlame;
16.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiíicado, náo mantiver a
proposta em especial quando:
16.1.2.'l. náo enMar a pÍoposta adequada ao último lance ofedado ou aÉs a negooaÉo;
'16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando enceÍrada a etapa competitivai ou
16.'1.2.4. deaxar de apresentar amostÍa;
16.1.2.5- apresentar pÍoposta ou amostra êm desacordo com as especiícaçóes do editall
16.1 3 náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contrataÉo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;
'16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contráo, ou a aceitar ou retirar o inslrumento

equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÉo;
'16.1.4. apresentar declaraçáo ou documeniaÉo Íalsa exigida para o cêílame 0u prestar

declaraÉo falsa durante a licitaçáo
16 1.5. fraudar a licitaÉo
16.1.6. comporlar-se àe modo inidôneo ou @meter Íraude de qualqueÍ natureza, em especial
quando:
16.'1.6.1. agií em conluio ou em desconformidade com a lei,
16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16.1.6.3. apresentaÍ amoslra falsificada ou deteriorada;
16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustraÍ os objetivos dâ licitaÉo
16.1.8. praticar áo lesivo preüsto no qlLI!aLell!!!aE!gJq2g!3.
16.2. Com fulcro na tqi-!:-l!l-3fu!92!2-1, a AdministraÉo poderá, garantida a prévia defesa,

âplicar aos licjtanaes é/ou adjudicááios as seguintes sançôe§, sem preiuízo das
responsabilidades civil e criminal:
16.2.1. adveÍtência;
162.2. mofta.
16 2.3. impedimento de licitar ê contráar e
16.2.4 dedaaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurerem os motivos

determinantes da puniÉo ou até que seja promoüda sua reabiliiaçáo perante a pÍópria aútoridade
que aplicou a penâlidâde.
16.3. Na aplicáÉo das sançóes seráo considerados:
16-3.1. a natureza e a gravidade da infÍaÉo corneüda.
16.3.2. as peculiaridades do caso @ncreto
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
16.3.4. os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública
16.3.5. a implantaçáo ou o aperfeiçoamênto de píograma dê integridâde, confÔrme normas e

orienta@es dos órgáos de controle. 
pásina 1a/55
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16.4. A multa será recolhida em peÍcentual de o,5ol' a 30% incidente sobre o vâlor do contrâto

riÀ"ao, t*oif,ioà no prazo mâimo de 30 (tÍinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oÍicial'

rã.r.i. à"ãlil"ràçbes previsias nos itens 16.i.1. 16'1'2 e '16'1.3, a multa seÉ de 0's% a '1soÁ

'15% a 3oo/o do valor do contrato licitado.
rÃ s n" ""ú"" o. 

"dverténcia, 
impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidonêidade

..,ã riiL-i.iã^t,"t", ,"dérão ser aplicadas, cumulativamenle ou não, à penalidade de multa

ã.ã'ià;t"#;;; Lúã a" .,jrt" será facultada a deíe§a do interessado no prazo de '15

rouinzê) dias úteis. coniado da data de sua intimaçáo.

llii ã'.ã"1i:âãã IÁ]]ã,n'.nio à" riotr, 
" "ontraíar 

será aplicada âo íesponsável êm d€conência

i." ,rr""oà" adminidraivas relacionadas nos itens 16'1 1, '16'1 2 e 16 13' quando não se

.-J,t".tllao."i"aà oe penalidade mais grave e impedrrá o responsável de liciler e contraiar no

â#ft;À;"Ãã,;àl'Éúoiià oir"t" 
"indrreta 

do ente íedeÍativo a qual peítenceí o óígáo ou

ênlrdâde oelo orazo mâimo de 3 (irês) anos

iã'i-úããé, or,àoá "o 
,""pon"a*t a sânçâ) de declaraçào de inrdoneidade para liqiar ou

-ni,a"i "r-d.ó"encia 
da prâicá das infraçôes dtspostas nos itens 16'1.4' 16 1 5' 16'1 6'

lã.i i ã lá.i a, É, -ro páas infraçoes admrnistratrvas previstas nos 
-Ítens 

16.1 1' 161'2 e

1ã.i.à ;r" jr;tiiú;; á irpo"içao o. penalidade mais gravê que a 
-s919?o.de 

impedimento de

ri"li"i 
"ãníãàt, "rp 

dura$o oiservaÉ o prazo píevrsto no aÍt' 156 §5" da L-ei n'' '14 133/2021 '

iã.ã. À i"li,i" Ii,rrótificadá do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o

i""trrr""t" 
"qriiãÉ"r" 

no prazó edabelecido pela Admrniskaçáo'. *::1" "o 
item '16.1'3'

àr"a",iàiaã á"*rmprimenlo totat da obrigaçâo assumida e o sujeitará .á§ 
penalidades e à

i..ai.i"Éio" o" o"t"niia de proposta em favór ão órgão ou entidade promotora da licilaÉo' nos

termôs do aít 45. §;4o da lN SEGES/ME no?3 de 2022.

;;.;õ. À;@às sançóes de impedimento de licitar e

"Ànirãt", 
Jã. àã"r.raÇão de inidoneidade paÍa licitar ou codiatar demandará a instauraÉo de

óÍôcesso de resDonsabilizaÇáo a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais

ã;;J;" ;;;;;,;; ãvàriara taos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adiudrcalârio oa, ., no Ptazo de 15 (quinze) dlas úlers, contado da data de sua intimação'

,.'.""antar aeiesa escÍiia e esDeclficaí as plovas que pÍelenda produzlr'

;ã ;;ü;;-ã";;;;';; 
-;ã 

oà ts tq,inzàt àias ureis da apricaÇá) das sançóes de

àã*ie-nã", .rit, ã irpedimento de ticjrar e contãur, contado da data da inrimaçáo, o qual seÉ

ã.giàã Jãri"rioá0" que tiver proferido a decisáo recorída, que' se ne) a íeconsideÍar no prazo

ã" i-ü"-l ài"" r.lt"is, encaminhará o recurso @m sua motivaçáo à aúoridade supeÍior' que

ãevãà protérir sua oecisão no przo máximo de 20 (vinte) dias úteis' contado do rec€bimenlo dos

autos-
JÀ.iã. c"u"ra a apresentaçáo de pedido de reconsideraçáo da aplicaçao da sançáo de

;;#"ê;;; ft;;úãaê pára ri"iraióu óntratar no prazo dô 15 (quinze) dias úteis' contado da

àãi" JJ-úti."6., e deciàido no prazo máximo de 20 (vinte) diâs úteis contado do seu

recebimento-
li.rã. o t""rr* e o pedido de reconsideraÉo terâo efeiio su§pensivo do â1o ou da decisáo

reconida até que sobrwenha decisáo final da autoridade competente

16.14.A aolicacâo das sançoes previstas neste edital não exclui' em hiÉtese alguma' a

obngaÉo de reparação integral dos danos cêusados'

do valor do contíato licitado
16.4.2. Para as infraÉes píevistas nos itens 16-1.4, 16.1.5, 16.1.6, '16.'t.7 e 16 1.8, a multa será de

í7. DAS DISPOSIçÓES GERAIS

17.1 . Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico'

@Dê.i.üz.dâ.. lodÉo iGtara{ãoe tunúençào de

ü'li"'Icã"-üã a" ciiJá".. êàr"r a" r, m".ran"r . õãr'À ã vi.;" êr.,L. p., 
" 
a-a"' o HGpitar Muniopãr dê ano Ares ê do
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17.2. Nâo havendo expediente ou ocorÍêndo qualquer íato superveniente que impeça a realizaÉo

oà à,iãÃ" "" 
aa" marcada, a sessáo seÍá automaticamenie lÍansferida para o primeiro dia ú1il

"roüi""t",-* 
,"iÀ" horino anteriormente estabetecido, desde que náo hata comunicáçáo

em contrário, Pelo Pregoeiro.
17.3. Todas as refeÍências de tempo no Edital, no aviso e duÍante a sessáo públicá observaÉo o

horário dê Brasilia/DF.
ii.i. Ã rrãÃ.rJs"çã" oo resultado desta licitação nào rmpltcará drreilo á c'ntÍataÉo'

ti.ô n" 
""r.ãi 

à]i"iplinadoras da licitaçáo sàrâo sempie interpretadas em favor da ampliaçáo da

ài"àri"-"ntrá o" interessados, oesoe que náo compiometam o interesse da Administraçáo o

pri,i"ipio o" isonomi", a íinalidade e a seguíança da contrataÉo'
lT6oshcitantesassumemtodososcustosdepreparaçáoeapresentaÉodesuaspropostasea
AdministracáonáoseÉ,emn"nn,,**'responúvel'poressescustos,lndependentementeda
crnducão óu do resuhado do processo licÍtalóíio

;1;:'1G ;;õilà" pãã" ã"tãúr*,oos nesre Edirat e seus Anexos, excruiÊse.á o dia do

i"i...lnãrui"ãa o-áá vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

AdmrnistraÉo.
17 8. o desatendtmento oê exgenqas fo'mais náo essenciais náo importará o afastamento do

liotánie,àesoe q* s.ia possÍvãl o aproveitamento do ato, observados os princit'ios da isonomia

e do inteíesse Público.
iz.õ ÊÀ-. 

"ããiãài"ergência 
entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que comÉem o procêsao. prevaleceíá as deste Ediial'

]iió. ô"ÉJit"r e seus anexos estáo diiponíveis, na ínlegra' no PoÍtal Nacional de contrataQóes

Públicas íPNCP), na plataforma oo pregão eletrônico, e nõ portal de transpârência do Município'

r il r . int.gra, ãsi" gdital para todos os Íins e eíe os os seguintes anexos'

ANEXO I - Termo de Referência
Aoéndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminaí

Ai\IEXO ll - [Iinuta de Teímo de Contrato

ANEXO lll - DeclaraÉo conjunta

Alto Alegre do Pindare (MA).

Thays Cristina Oliveira PaÍga
Secretáíio Muniqpal de Saúde

xx de xxxxxr«»o( de xxxx.
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PRÉGÃO ELETRôNICO NO XXí2024 - PUPiIAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I. DO OBJETO

ContrataÉo de empÍesa espeoalizada em locaçáo' instalaÉo e manúenÇáo de Usina

c.r.a-"ã àJõi qcnto, CentÍal de Ar üJãú"r rno"pànaunte' Gerador de Vácuo Clinico e

üã'iiliãi'L" oã?tl,á ã" êà"es ueo'"ina'J ' iáiã "t"ná"' 
o Hospital Muniopal de Alto Aresre do

ã;;;;;'ffir;i; ;;o-de-obía de insrJãçaã àá equipamento it"'n"rnento-bási- de operaÉo'

üã; riã;uãüã- preventiva- " Jiãliã 
-;'' 

suostrtuiçao de partes e peças conrorme

especificaçóes, quan(loaoes, ex'genctas, eiiimaivas' estaoeteciaas neste Termo de Referência'

2. DA JUSTIFICAÍWA

A Constituiçáo Federal de '1988 ao criar o Sistema Único de Saúde - SUS criou'

trroer, o àã'i"iào óáàer puutico oe garantrr o acesso unrversal e igualitário a todas as

;;;;;;"-;&" pieventivas " "u'"í"t 
de sâÚde' Náo se pode olvidaÍ que' por ser

umâ oarantra constitucronal , ""'0" l'Ããii poderá seÍ negada pelo estado mas este

illi'uàfiiüãoõà-à'iJio. ."norã"iio" 
-dniiiiucronais que o obrisam a zetaÍ peta

iãj"riora", eÍiciência, e estrito cumprimento das normas'

O Hospital, como Estabelecimento de Assistência à Saúde (EAS)' obedece a

reoÍas lecno/sanitárla. cula desaten-fiã ãni"1" ". 
responsabilrdade 

-tanto 
civel como

crimrnal. Com efeito. é importante i"iu*' q'" o fornecimento de gases é íeito poÍ três

;il"I"".;i"H;oã"iuá" u noi-ãivãóoã-á" ANVlsA ranques' c rndros e usinas

Concentradoras de Oxigênio'

No presente caso o Hospital Municipal necessita 1" '-dltf^o^t 
du Oxigênio' Ar

Medicinal, e vácuo clinico, inorspJÃsáveis ao tratamento e curdados na unidade' em

esoecral nos centros ciúrgrcos' ;;";;Ã iala vermelhas e demais ambientes

reservados ao atendimento o. unt"i.ol. Ã oiêo fãto tornecime,to-de oxigênio através

de concentradoíes' e de Ar '*;õ;1'ái'ã'ej 
o" sislemas que se servem de

comoressores, pêrmite êconomra ;;;;; ;;d;'""ça no fomecimento' possibilitando

assim a disponrbilizaçáo de um 
"tlãÀà-cornpráiã-"ánipacto 

e eficiente para atendendo

as normas dâ ABNT ê nuvrsn, ori"poãiilJaí 
-a 

intraesirutura rndispênsável ao Hospitâl'

Esse ttpo de sistema se mostrou t"ü'-t ã 
"n""ntà "' 

Íace- da case oíunda da pandemia

ãJê*i cãüz (covlD-19). como sáveriÍrcou em Manaus (AM)

A produÉo in srtu de gasês mediqnars exige a observaçáo de regras imposta

oela ABNT e pela Agêncra H'"'"t"u-ii"'v]õiiãnãã êàiitati" sendo'-que a ABNT trata de

iorma exclusiva da parte de 
"p"t"i"iãui"ça" 

á" s'stema concentra-dor de oxigênro' das

êxioências Darâ seu Íegular t'""i"n"'ti"to e das regras 
'paÍa ' 

sua inslala€o e
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classiticâr gases como medicâmentos, e considerando as especificidades dos gases
medicinais, publicou as Rêsoluções, RDC no. 69, de 1o de outubro de 2008.

A RDC n. 69/2008 estabelece as Boas Práticas de Fabricação de gasês
MEdiCiNAiS, E êM SEU ANEXO REGULAMENTO TÉCNICO DE BOAS PRÁTICAS DE
FABRICAÇÃO DE GASES MEOICINAIS, ê claro ao dispor em seu item 2.3 que: "O
disposto neste Regulamênto não se aplica à produçáo e ao manuseio dos gesês
medicinais em serviços de saúde paía uso píóprio, os quais estáo sujeitos à legislação
especíÍicâ vigente'. Por seu turno a RDC n". 509, de 27 de maio de 2021 classificou as
Usinas Concentradoras dê Oxigénio como equipamento de inÍraestrulurâ, ou seja,
equipamento ou sistema inclusive âcessório e periférico que compõe as instalaçôes
elétrica, elêtrônica, hidráulica, ffuido-mecânica ou de climatizaçáo, dê circulaÉo vertical
destrnâdas a dar suporte ao Íuncionamento adequado dâs unidades assistenciais e aos
setores de apoio.

Como se vê, ao dispor, mediante locaçáo, das máquinas geradorâs de gases
medicinais para consumo próprio, não podê o EAS remunerar a o volume de gases
consumidos com base na produção, pois aí terêmos uma irregularidade sanitária, qual
seja a aquisiçáo de gases sem a autoÍtzaçáo sanitária. Deste modo, veriÍicamos que a
locaçâo dêve sêr remunerada com base únicâ em valor mensal e Ílxo.

Notadamente, a produÉo de gases medicinais, em êspecial o oxigênio, (in

situ) tem como matéria prima o ar atmosférico, e como custo dê produçáo praticamente a
energia elétrica. Neste contêxto, a instalâçáo e manutençáo devem ser executadas por
pessoal qualiÍicado e treinado, com o uso das ferrãmentas especíÍicas.

A Modalidade de Licitaçáo Pregão leva êm consideÍaçâo que não sê pode
remunêrar â locaÉo com base apenas na quanlidade de gases fornecidos e distribuídos
(in situ), vez que tal situaçáo enseja contrâriedade a RDC 70/2008, posto que náo
qualiÍica a permissáo contida na RDC 69/2008, o que permite sêr conlratâda em conjunto
a solução parã a disponibilizaçâo de Ar medicinal.

Por se tratar de contratação que envolve serviços que nâo podem sofrer
solução de continuidade, e que obedecem a regras da ANVISA, ROC 5ogl2o21, que
impõe que as Usinas concentradoras devam possuir elaborado e implântado o Plano dê
gerenciamento de tecnologias em saúde, deverá o interessado apresentâr junto com o
atestado de capacidade técnicas, o respectivo Plano de Gerenciamento para Usina
Concentradora de Oxigênio, Vácuo ê de Ar Medicinal, com o dêvido registro no conselho
respectivo.

Nesse tocante é necessário trazer a diferençã entre licitação por itens e
licitaçáo por lotes, sendo que na primeira o ob.ieto é dividido em partes específlcas, cada
qual representando um bem de forma autônomâ. Por sua vez, nâ segunda há o
âgrupâmento de diversos itêns que Íormarão o lote.

PáEna 22155

@pêcâlrad. n. l@çáo flslalação ê mànulenção de

Usina GêÍadorâ deOrigênio Cenlralde À M.dicinalê ce.ado de Vádo Clinico, para atender o HGPitál Municipãt de AIlo Alê9rê do



Êr

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João )(Xlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0í.6í2.8320001-21

Dêstaca-se que para a deÍinição do lotê a AdministraÉo deve agir com
cautela, razoabilidade e proporcionalidade para identiÍlcar os itens que o integraráo, pois
os itens agÍupados devem guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as
regras de mercado para a comercializaÉo dos produtos, de modo a mânler â

competitrvidade necessáriâ à disputa.

Em determinados casos não é adequado o êgrupâmento de itens que, êmbora
possuam o mêsmo gênero, sáo produzidos e comercializados de forma diversa, de modo
a ampliar a competitividade e obter o menor preço possivel. Todas as peculiaridades
envolvidas devem, entáo, ser avaliadas.

Tem-se que a regra é a .ealizaçÁo de licitaçáo por itens, exigindo-se

lustiÍicâtivâ adequada paÍa a ÍealizaçÂo de cerlame por lotes, bem como a demonstração
da vantagem dessa.

Nesse viés, as aquisições por parte de instituiçôes públicas devem ocorrer por
itens, todavia, no caso de opÉo de aquisiçáo por lotes a composiçáo destes deve ter
justiÍicativa plausível, observando os critéÍios administrativo, técnico e econômico.

Nesse inlerim, lêvando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente
a partir do momento em que se diminui a morosidade do processo licitatóÍio, bem como,
facilita no gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a
serêm Íormalizados.

Alêm disso, a licitaÉo por item, sem atrativo comeÍcial, pode resultar em
licitações desertas, írustradas ou grandês doÍes de câbeça na gestáo contratual, vez que,

Íornecedores obrigados a êntregar produtos com baixa materialidâdê, diante dos custos
logísticos, sobretudo de transporte, podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor
resistência ao fornecimento.

Ademais, a compra por lote propicia êm uma diminuição nos riscos inerentes à
própria execuÉo, pois, náo restâm dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por

vários contratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problêmas nas
relações jurídicas mantidas com diversos contratados.

A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em
vista que, inicislmente afastou a inclusão de lote único, o que Íestringiria a participãção,

além de fazer a divisão de forma racional, levando em consideraÉo um critérjo especíÍico
de aglutínação, qual seja similaridade entre os objetos assim agregados, com vistas a
possibilitar a utilizaÉo de critério unifoÍme para a aplicaÉo dos descontos alcançados.

Desta fêita, só é será indevido o iulgamento de menoÍ preço poÍ lotê, quando

for prejudicial a competitividade e quando for Íecomêndável a divisão em vários objetos

Quando a aglutinaçáo se dá por justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao

conjunto dâ contrataÉo ou mesmo evitar peÍda de economia de escâla, ela seÍá lícita, o
que restou perfeitamente previsto no caso concreto.
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No quê tangê ao criléÍio Econômico, a licitaÉo do tipo menor preÇô por lolê há
um grande ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso êm
telâ, ou seja, na aquisiçáo de medicamentos, implica em âumento de quantitâtivos
significativos e, consequentemente, uma reduçáo de preços a serem pagos pelâ
Adm inistrâção.

3- DOS QUANT|TAT|VOS E ESPECTFICAçÕES

3.1. As empresas interessadas em apresentar proposta para o fomecimento do objeto
deveráo áender, íigorosamente, as especificaçóes, quantidades e Unidade definidâs abaixo:

3.2. O quantitativo previsto neste item tem caráter estimativo, balizado em função do

consumo e utilização prováveis, conformê levantamento dos órgáos municipais, náo se

constituindo, em hipótese alguma, compromisso do Município pela contratação em sua totalidade.

4. ESPECIFICAçÃOrÉCN|CA.

Por Usina Geradora de Oxigênio - PSA, com no minimo 93% de pureza enlende-se como
um equipamento permanente de infraeslÍutura hospitalar na área de gase§ que deverá contar com

Concentradores de Oxigênio e sistema independente de geraÉo de Ar Medicinal, e §istema de
Vácuo Clinico. manutençáo de rede dê gases

HOSPITAL MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.
4.2. Usina Geradora de Oxigênio:

Usina Geradora de Oxigênio, pressâo de saida do reservatório de oxigênio de no mínimo

4,5 - 5,5 baÍ. Com capacidade de geraçáo de 6,23 m3/h de produÉo, totalizando 44 850 m3/mês,

com produÉo ininterÍupta. Com moniioramento remolo ou telemetria com controle de iníormaçóês

de produçáo, sáuraçáo do oxigênio produzido no momênto, alarme com bloqueio de produçáo em

caso de baixa concentraÉo de oxigênio (para menor de 93%). Êquipamento possui acessórios
indispensáveis para seu funcionâmento coílo: (01) Prâfihío coâlescentê 0,1p. (01) pós-fihro
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ITEM ITEM UNIDADE QUÂNfIDADE

01

seNiço de Lo@ção de úmâ usiná

Gerâdorâ dê Oxi8tuio .óm
epacidade dê g€ração de 6,23 m!/h

MÉs 72 Rs 14.933,33 Rs 179.199,96

02

Sêruiço de l.Eção de sirtema

gerãdor de vá@o clíni@, com l"u 72 Rs s.800,00 Rs 69.600,00

l*i-
l*

sêNiço de LocâÉo dê istem.
indepêndente de Gerâção de aR

Medicinal com epacidade dê

!-!! __
Mânúênção Preventiva e Corrslrya

da Rêde de DistribüiÉo de Gases

Medicinais: oxieênio, váoo e Ar

MÉs

MÊs

).2

!2

Rs s.266,67

R5 3.200,00

RS 63.200,04

Rs 38.400,00
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coalescente 0,01p e frltro de c€rvão ativado,4 reservalórios de arm€lzênamenlo dê oxigênio com
capacidade de 1000 Litros câda. Equipâmênto possui umâ balêíia de cilindros dê para Backup em
caso de pane e/ou falha do sistema. Sistema contém dois manifolds de oxigênio para backup 5x5.

4.3 Sistema independente de fomecimênto de AÍ Mêdicinal:
Com Compressor '10HP, vazáo 42 m3/h, 30.240m3/mês alta eficiência energética, (02) dois

reservatórios de ar comprimido medicinal com capacidade de 500 Litros cada, um pré-ílltro
coalescente 0,10p, um secador por refrigeraçáo de 100 PCM, um Secador por adsorçáo com
indicador de ponto de orvalho a à45oC, um pósÍiltro coalescente 0,0'1p e filtro Carváo Ativado. O
sistema permite compatibilidâde ente si, podendo funcionar individualmente. Contém dois
maniÍolds de backup para Ar l\,ledicinal 5x5, com operaçáo automáticâ e manômetros indicativos
de pressà), para Ar Medicinal; qualidade do Ar comprimado geíado atende as espêciÍicâçóes
exigida em conformidade as normas ügentes O sislemâ atende imprescindivelmente as normas
vigentes, como RDC 50/2002, ABNT/NBR 12.'188, enquadrarnento na Norma NR 13 Anexo lV 1.2
Para os vasos de pressáo, inclusive com documentaÉo de origem.

4.4 Sistema dê gêraçáo dê vácuo clinico:
Central de Vácuo, com execuqão, composta de molcbomba com capacidade de 90mYh e

um reservaiório vertical de 500 lilros, equipada com pâinel elârico de comando, com inversáo e
entrada automática da moto-bomba reseNa. Molo-bombas rotativas de palheta lubriÍicadas,
refrigeradas a ar

4.5. Manutençãô na Rede de Gâsês:
lvlanutenÉo completa na rede de gases composla por Oxigênio, Ar e Vácuo.

4.6 Observaçóos sob]? gases produzido3

O Oxigênio produzido pela USINA náo se confunde com o ar medicina, e conforme
deteÍmina a RDC 050/2002 da ANVISA, item 7.3.3.2.b, Ar compÍimido medicjnal, tem as seguinles
caracleristicas e exigências:

Utilizado para íins teraÉuticos. E isento de óleo e de água, desodorizado em Íiltros
especiais e gerado por compressor com sistema de tratamento para a íetirada do óleo e de
odores do ar comprimido.

A central de suprimento que faz pârte da planta contém um compressor e um suprimento
reserva em cilindÍos-

O ar medicinal tem os limites mâimos poluentes toleráveis:
- N2. Balanço
- 02.20,9o/.
- CO: 5 ppm máximo:
- CO2: 350 ppm mârmo;
- SO2: 0,016 ppm máximoi
- NOx: 0,0255 ppm máximo;
- Óleos e partículas sólidas: 0,1 mg/m":
- Ponto dê orvalho: - 40'C, refeÍido a píessáo almosféÍica.
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4.7 Vl§lTA TÉCNICA.
Por se tráarem dê sistemas, máquinas e serviços, cujo dimensionamento é Íator

preponderante para sua eÍetivaçáo, é indispensável a visita técnica, nos locais de instalação,
pelos interessados, resultando a ausência de visita técnica na inabilataçáo da licitante, podendo a

visita técnica seÍ realizada até o segundo dia anterior a dáa de abertura do certame. nos locais:
- Hospital Municipal de Alto Alegre do Pindaré, Avenida Carajas,

A visila técnica deverá ser realizada pelo responsável técnico da empresa' devidamente
reqistrado no CREA, nesta condiÉo, mediante prévio agendarnento de horáÍio junto à Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS.

Tendo em ústa a faculdade da ÍealizaçÁo da vistoria, podendo a licitante apresentar
declaraÉo do Responsável técnico de que possui pleno conhecimento do objeto em substiiuiçáo

ao ateitado, as licitantes náo poderáo alegar o desconhecimenlo das condições e grau de
diíiculdade existentes como justiÍcativa para se eximirem das obrigâçôes as§umidas em

deconência da execuÉo do objeto deste Pregâo

4.8 EXIGENCIAS TÉCMCA.
Em conformidade clm a complexidade do sistema, as licitantes obrigatoriamente

apresentar, além da documentaçâo exigida pela lei de regência:
a) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por estâbelecimento de saúde que Íaça

uso de sistema de ôeraçáo de Oxigênio, com os êquipamenlos acessórios, de no minimo 50% ou

superior da capacidade total. poÍ áestado, com indic€ção da conÍormidade com as normas e
re;otuçóes citadas no ilem 10 dêste TeÍmo de RêÍeÍência, bem como as especiflcâçóes técnicâs

exigidás. Para cada Atestado deverá ser apresentada a correspondente- ceÍiidáo de aceNo

tec;ico (CAT) ou as anotaçóes e registros de responsâbilidade técnicá (ART/RRT) emitidas pelo

conselho de fiscalizaçáo em nome do§ proílssionais vinculados aos ate§tados, clmo foÍma de

coníerir autenticidade e veracidade à§ informações constantes nos documentos emitidos em nome

das licitantes. (TCU. Aórdáo 3094/20-Plenário);

b) Projeto de instalaÉo de Siíema Concentradoí de Oxigênio Medicinal, incluindo a

individualizaÉo de todos os equipamentos:

c) Projeto de iníalaçáo de Central Geradora de Ar Medicinal, incluindo a individualizaçáo

de todos os equipamerdosi

d) Projeto de instalaçáo de Central GeradoÍa Vácuo Clinico, incluindo a individualizaçáo de

todos os equipamentos;

e) RelaÉo da equipe técnica adequadâ e dasponívei para realizâÉo do obieto da licitaçáo'

bem como da qualificação de cadâ um dos membros da equipe

0 Comprovante de Íegistro e de regularidade da licitante junto ao Conselho Regional de

engenhâria linEA; ou visto ãe licitaÉo, em plena validade, em que constem seus responsáveis

téc;icos de nivel súpeÍior sêndo um Engenheiro Mecânico, com ou sem vinculo empregatício,

acompanhado de seu registro no conselho peítinente;
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g) A compÍovaçáo do vinculo empregatício se for o ca§o, podeÉ ser por meio de ópia do

livro ouÍcha de registio de empregado ou da cârteira de trabalho ou do contrato de prestaçáo de

serviços do mencionado proÍissional;

h) Declaração que tomou conhecimento de todas as informaç6es necessárias e das

condicôes oara o ârrpn."nto do objeto do Têrmo de RefeÍênciâ' Essã declaraÉo dêverá ser

"rp.a'iO" 
,ie OZ 1Ooi.) dias uteis antes da data prevista para a abertura da licitaçáo;

i) Minuta completa dos Planos de Gerenciamento da Tecnologia para GeÍaÉo e

Distribuiçao de Gases Medicinais, com seus anexos e noÍmas indicâdas;

j) Declaração que a Usina Concenlradora de Oxigênio e seus petrifico' seráo interligadas à

íede elétrica da unidade de saúde;

k) CompÍovaÉo de possuir em seu quadJo de profissionals farma-ceulico' deüdamente

,.gi"tr"á ; õnf,'com comprovante de qualificação junto ao F^abrica-nte dos sistemas dê

o.L"áo de oa""s medionais, nos teÍmos do aítigo 1g da ResoluÉo CFF n.731. de 25 de agosto

ãã iõiz, q,ã o'"po" sobre as atnburçÔês e competências do farmacê-utico nas atividades que

ãnuãú.É si""t" ,"aicinais. A comprovaçáo do vinculo empregalicio se for.o caso' podeÍá ser poí

Ãelà àe cO"pia ao tivro ou ficha de registró de empíegado ou da carteiÍa de trabalho ou do contrato

de preslado de servrços do mencionado profrssional,

k.1 . Comprovante de registro e de regularidade da licitante junto ao Conselho Regional de

Farmáciã (cRF) em que con-tem seus rãsponsáveis técnicos de nivel superior sendo um

Fârmacêutico. com ou sêm vinculo empregaticio;;

l) Comprovaçáo de registro e dê regularidade da emprêsâ lic ante no Conselho Regional

ae ouláiãa -"CnO'e Consel-ho Regional ãe Engenharia e Agíonomia '-CREA' bem como dos

;ü;;*" te"nà" u, Químicaãu Éngennaia Quimica júntos aos conselhos Profissionais

competentes;

mlcÔmÓrovacáodereqiíÍoederegularidadedaempresalicllantenoconselhoRegional

"" 
.."",1n".Í. ""-Àãã"i;;; -"cRÉÀ ;;'h"bilitaçáo em Eiétrlca oem como dos responsáveis

t-""]"i. á. Éiari"ãou Engenhariâ ElétÍica, junto ao conselho ProÍssional compáente;

4.8.'t Por se tcatar de equipamentos que náo podêm sofreÍ soluÉo de continuidade' a

ricitant"-a-evuãapãseniãt óÉcLlnqçÀo o" que PodSUl em seus estoques ou disponiveis em

seus fornecedores, todos os equipalnentos exEidos no edital' e em.viÍtude de a Unidade

ú"""it"rãi-***r. dos seNiços àe moao ininteriuptos' deverá ser exigrdo'.como condiçáo de

;;i:lü;##;"-;; r'Jiii"çao, oecunnnÇÂo iormal lirmada sob pena da lei' que a licitante

5ii'Jüãi""oo-r"nodoÍa, lúsrAúRA os équipamentos no pÍazo imposteÍgável dê '10 (dez)

;;";;lí,;a, ;m a paíida técnica 
" 

i,i"ià oo i'ncionamenio nesle prazo contados da data da

asiiãurá aó co*raó, executando assim o projelo de instalaçáo'

5. PRA;ZOS E COtaDlçÓÉs DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS

5-1. Üazo de vigéncia do contrato: O prazo de ügência do contíato será de até 60

t""""",it"1 ,"ã" àiriàõs contaaos a pãrtir ãaLssinatura ão col11"jot.l9:ndo ser pÍorrogado

à. iãrJl 
"r"essivo 

periodo, com vrsta; à obtençâ) de preços e condrÇÕes mars vantaitsas para

ããoirini"traç.o, contórme §'1'. do Art 106' daLei 14.13312021 pásina 27155

M@peoálzadá na l@'çào' mstalação e mánurenÇâo dê

Usinâ ce, adorà de o,i0á,o c..r"r a. e, u.oo.., . ããáãi-. ül.;iõr.'L p"' 
"r'a"r 
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.?*lr
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5.2. Prazo para inicio da execuçáo dos sêNiços: O prazo para o início dos servi@s será de
áé í0 (dez) dias corridos, contados aÉs a assinatura do contrato. A contratada só poderá iniciar
cada serviço após a autorizaÉo emitida pela auloridade competente indicada pela Secretaria
Municipal de Saúde.

5.3. A simples entrega do produto pelo fornecêdor náo implica na sua aceitaçáo definitiva,
o que ocorrerá aÉs a visloria e comprovaçáo da conÍormidade pelo Co.po Técnico do Municipio,
loqo seÍáo Íecebidos:

5.4 OBRTGAÇÓES ACÉSSÓR|AS AO SERV|ÇO.

5.4,1 INSTALAÇÃO DOS EOUIPAMENTOS

5.4.'1.1 A instalaçáo dos sistemas de gases medicinais será de responsabiladade dâ
empresa vencedora, no prazo máximo de 10 (DEZ) dias corridos contados da data da ordem de
foÍnecimento, ficando sob sua responsabilidade, rnediante programação antecipada em comum
acordo com a fiscâlizaçáo da unidade de saúde, providenciar a execuÉo do Projeto completo,
conforme desenhos da situaçáo das instalações, informaçóes §obrê localiza€o do§
equipamentos, iníalaçóes elétÍicas e demais inslalaçóes exiíentes no locâl , bem como:

a) Recolhimento de ART junto ao CREA dos seNiços realizados;
b) Transpone horizontal e veÍtical de todos os equipamentos até o local de instalaÉo;
5.4.1 2 lnteriigaçáo de lodos os equipamentos descritos às redes de distÍibuiçáo

existentes, sendo que a inteíagaçáo deverá ser realizada em líecho de tubulaÉo cújo diâmetro
seja súíciente ao perÍeito suprimênto dos gases, mantendo as capacidade§ de íuxo e vazáo
atuais:

5.4.1.3 As tubulaçoes deveráo ser executadas em tubo de cobre, sendo tipo costura
hidrolar, classe A, Iimpas e tratadas preúamente para uso com oxigênio, conexóes em cobÍe ou
latáo soldadas com solda pratâ 25ol", pin{adas nas coÍe§ padronizadas pelâ ABNT (N8R12188),
ílxadas com suporles de anetal, conÍeccionâdos para esta fnalidade, devidamente líatados e em
intervalos definidos conforme norma ABNT N8R12188:

A- Teste de pressáo e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança
necessários:

B- Paílida dos sistemas:
C- Garantia pennanente dos seNiços executados (máo de obra e peçâs):

D- Treinamento junto ao pessoal da Contíáante que irá operar os equipamentos (2

servidores Por ano):
5.4.1.4 A empresa vencedora deverá áender a todas as medidas de seguranÇa

necessáÍias à instalaÉo dos equipamentos bem como às normas vigentes quanto à localizâçáo e
condiçóes do ambienle da instalaçáo de tais equipamentos (RDC 50 de 21 de fevereiro de 2002
da Agêncja Nacionsl de vigilância sanitária - ANVISA):

5.4.1.5 Os proílssionais envolvidos na instalaÉo devem ser devldamente qualmcádos'

estando subordinados a um responsável técnico, devidamente registrado no CREA:
5.4.1.6 Todos os equipamentos e Íerramentas necesúrios à inslalaÇáo dos equipamentos

deveráo sêr disponibilizados pela empresa vencÊdora, sendo que os testes e partida dos sistemas

deveráo ser realizados por meio de proÍissionais com formaçáo técnicâ e que peÍiençam ao
quadro de funcionários da empresa, acompanhado de um representante indicado pela

Contratante.
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5.5 MANUTENçÀO

A manutenÇão dos equipamêntos deverá obedeceí ao que determina a RDC 509/202'1, e a

NOTA TÉCNICA No 155/2021lSÊI/GRECS/GGTES /DlRE',l/ANVISA que dá as orientaçóes gerais

sobre usinas concentradoras de oxigênio em estabelecimentos assistenciais de saúde.
A Licitante deverá apÍesentaÍ minuta completa do seu Plano de Gerenciamento da

Tecnologia para ger€çáo e distribuiÉo de gases medicinais para cada uma dâs unidades a que

concoríáÍ, nos termos do que dispóe a lei 8 666/1993 em seu aÍiigo 30, lV em conformidade ao
que pre@itua a Lei 9.78921999 em seu aÍtigo 7", lll, e Decreto 3.029/1999 art.4', §§2o. 30 e 40.

O plano deverá s€r produzido de modo que englobe a execuÉo das atividades da etapa do
gerenciamento da usina e seus a@ssóíios e/ou complementos, e conterá ainda a preüsáo de
participaÉo de seus colaboradores no progÍama de educaçáo continuada do eslabelecimento de
saúde.

5,6 MANUTENÇÁO CORRETIVA

5.6.1 Entendê-se por manuiençâo coíÍetiva a séÍie de procedimentos destinados a

eliminar defeitos decorrentes do uso noÍmal dos êqúiPamentos, íecolocando o equipamento
defeituoso êm perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as necesúrias substituiçóes
de peças e @mponentes, ajuste e reparos, testes de calibraÉo, de acordo com manuais e
normâs lécnicas especiÍicas, limpeza ê aspiraÉo na parte intema dos equiparÍEntos;

5.6.2 A manúençáo coneliva será realizada nos equipamentos que apresentarem defeitos,
mediante abertura de chamado técnico por pa.te da Contratante, com a Ínalidade de colocâlos
em períeitas condiÉes de uso, em conformidade com o esiabelecido em contrato e pelos

manuais e normas lécnicas específicâsi
5.6.3 O prazo pâra áendimento da chamada técnica é de no máximo 24 (vinte e quat.o)

horas a contar ào rêgistro dâ chamada pela Contratante à Contralada ou ao responsável técnico

indicado pela empresa aos usuários;
5.6.4 O áendimento será por 24 (vinte e quatÍo) horas todos os dias da semana inclusive

sábados, domingos e feriados;

5.7 MANUTENÇÃO PREVÉNTIVA

5.7.1 Eniende.se por manutençáo preventiva aquela que tem por finalidade êxecutar
qualquer serviço que envolva limpeza, câlibraÇâ), ajusles, tesies e revisóes que visem evilar a

ocorrência de quebras ou deÍeitos, bem como garantir o contínuo e peíeito Íuncionamento com

segurança dos equipamentos, dentro das condiçóes operacionais especificadas pelo fabricantei- 
5.7.2 A manutenção pÍevenliva seíá efetivada pela licitante venc€dora, de segunda a

sexta-Íeira, no horário do expediente da Contráante, ê será realizada men§€lmente. @nforme

cronograma a ser estabelecido entre as partes;
5.7.3 Durante as manutençóes os técnicos deverão uiilizar dispositivos que garantam a

segurança total dos procedimentos e dos pÍofissionais envolvidos, sendo de Íesponsabilidade da

empresa Contratada providenciar tais dispositivos;' 
5.7.4 Qualquer procedimento de manutençáo do sistema de ar comprimido medicinal náo

poderá intênomp; o suprimenio dê ar comprimido à unidâde. Dessa forma, a vencêdora dêverá

ceÍtiíicáÊse das medidas necessáÍias para evilar interrupçáo;
5.7.5 Os proÍissionais envolvidos na rnanúenÉo devem ser devidamente qualificados,

com registro atualizado no CREÂ. A cada üsita, tanto preventiva @mo coííetiva' os técnicos

deverãõ se repoÍtar ao Íesponsável de cada regional de saúde o qual emitirá reláórios
minuciosos doi serviços reálizados- Os relatórios deveráo conter nomes e assinatuJss 
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técnicos da emprêsâ vencedo.a que executaram os trabalhos bem como o dos Íesponsáveis pelâ
manutençáo do hospital que dêvêrào acompanhar tais servi@s;

5.8 REFERÊNCIAS NORMATIVAS

5.8.1 Fornecer os êquipâmentos para produção de oxigênio e aÍ medicinal, sistemâs
independentes entre si, de acordo com os padróes e normas técnicas nacionais e iniemacionais e
recomendações do Manistério da Saúde. Na execuçáo do contrato, a Contráada de\€Íá observar
os padróes estabelecidos pelo [rinistério da Saúde bem como as normas vigentes peÍtinentes,
sempre quando aplicáveis especialmente as enunciada§ a seguir:

a) Resolução RDC no. 50i - Dispóe sobre o Regulamento Técnico para planejamento,
programaçáo, elaboraÉo e avaliaÉo de projetos fÍsicos de estabelecimento§ assistenciais de
saúde - Ministéio da Saúde/ANVISA, 211022002; Resoluçâo RDC no 307: - Altera a ResoluÉo -
RDC n' 50 de 2110i,2002. - ANVISA, 14111120021

b) Resolução RDC no. 69r Dispóe sobre as Boas Práticas de FabÍicaÉo de Gases
Medacinars - lllinistério da saúdê/ANVlsA, 01/10/200E;

c) ResoluÉo RDC no. 70: - Dispóe sobre a notiÍlcaçáo de Gases Medicinais - Ministéío
da Saúde/ANVISA, 01/1 0/2008;

d) ResoluÉo ROC N' 509, de 27 de maio de 2021 - OisÉe sobre o gerenciamento de
tecnologias em saúde em estabelecimentos de saúdei

e) ResoluÉo do Conselho Federal de Farmáda n" 73112022,

0 NBR 13.587 e NBR 12.188 - Sistemas centíalizados de oxigênio, aÍ óxido nitÍoso e
vácuo p€ra uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de ssúde - 2003 / ABNT

g) SBA - SOCIEDADE BRASILEIRÂ DE ANESTESIOLOGIA, quanto a ISO - 8573 classe
'1.4.'1. O gerador de oxigênio atende o paÍâmetro minimo de 92% estabelecido pela resoluÉo no

1.3551921
h) NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão - TEM; NR 32 - Segurançâ e Saúde no trabalho

em seNiços de saúde - MTE, 2005.

6. DO ENOUADRÂiIENTO LEGAL

5.1. O objeto deste Termo de Relerência é con3idêrado comum porque é deÍinido
mediante especificâÉes usuais no mersado, tendo como cítéío de escolha o preço ofeílado
somente, câbendo à adoÉo da modalídade PREGÃO, nos termos do aí. 6', XLI da Lei n"
14 .133t2021 .

5.2. A modalidade de licitaÉo ora escolhida conÍeíê maior celeridade ao pÍocesso, como
também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entendesê que o inleresse
público será rnais satiíatoÍiamente áendido mediante a adoção dessa ínodalidade.

5.3. Sáo aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que cluber a Lei Fêderal no 14.1331202í e
Lei Complementâr no í2312006 e dêmais normas regulamentares peÍtinentes â espécie.

5.4. Adeínais. os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos são passiveas de
conkataÉo, por demanda e sob o Sistema de Registro de Preços - SRP náo se obrigando a

utilizá-la na sua totalidade.

7. DO ALVARÁ SAIITÁR|O OUAL|F|CAçÃO ÉCNICA
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7.'l Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamenlo ou Licençâ Sanitária Estadual,
Municipal ou do Disirío Fede.al, emiiida pela Vigilância Sanilária da Secretaria de Saúde
Estadual, MuniÇipal ou do Diskito Federal, da sede do licitanie, @nsoante disposto no aÍt. 51 da
Lei nô 6.360/1976, DecÍeto Federal n'. 8077/2013 e Portaria Federal no. 2.814 de 29/05/98;

8. DOVALOR ESN ADO

8.'t, O valor total estimado para o objeto solicitado seÉ orçado pêlo selor competente, e
será estabelecido em funÉo dos preÇos médios pralicados no mercado, mediânte cotaÉo de
preços realizadas junto às empÍesas do ramo pertinente ao objeto da solacitação, a qual estará
disponível para consulta dos interessados juntamente com o edital de licitaÉo.

8.2. Os preços apresentados sêrão crnsiderados completos e deveráo abrangeÍ
todas as despesas relativas ao Íomecimento do ob.ieto, tais como: tributos,
transporte/frete, embalagens, carregamento e descanegamento, seguro, eventuais
substituiÉes e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao regular cumprimento
do objeto, náo especiÍicâdas neste TeÍmo.

o. Ft§cALrzAçÃo

9.1 A Contratadâ deverá indicar gestor e Íiscal para representá-la na execuÉo do
contrato. Os sêrviços serão executados sob a responsabilidade e comândo exclusivo da
Contratâda, câbendo a fiscalizaÉo à Contratante. As comunicações necessáÍias sêrão
feitas por intermédio do gestoÍ do contrato,
9.2 A Contratante poderá ordênâr a imediata retirâdâ do local, bem como a substituiçáo
do Íuncionário da Contraiada, que êstiver sem uniforme ou crachá, que embarâçar ou
dificultar a sua Íiscalizaçâo ou cuja peÍmanência na átea, a seu exclusivo critério, julgaÍ
inconveniênte;
9.3 A Contratada poderá solicitar à Contratante a substituição de qualquer produto
químico, material ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de
seus pertences, equipamentos ou instalaçóes, ou ainda, que não atendam às exigências
do cumprimento do objeto do presente projeto,

9.4 A Contratada arcará com os custos provenientes do consumo de aÍ mmprimido em
cilindros êxistentes na central reserva que tenham sido acarretados poÍ problemas no
suprimento de energia elétrica do hospital;

í0, OBRIGAçÔES DA COI{TRATADA

10.1 A partir da data de jnício do contrato, a Contratada deverá disponibilizâr serviço de
registro e acompânhamento de chamados técnicos por intermédio de telefone ou fax.
durante o horário proposto para atendimento. Este serviço compreende uma estrutura de
suporte centralizado para o atendimento, registÍo e acompanhamento de chamados
técnicos, bem como o acionamento e controle de deslocamento dos técnicos.
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10.2 Atender as chamâdas para manutenÉo crrretiva, quântas Íorem necessárias, sêm
quaisquer cuslos âdicionais para a CONTRATANTE, independentementê dâs visitas para

a manutençáo prêventiva;
10.3 Atender as châmâdas para manutenÉo corÍetiva num prazo máximo de 03 (três)
horas a contar da comunicação feita pela CONTMTANTE à Contratada, por escrito ou
por teleÍone, devendo êm qualquer caso ser anotado o dia, a hora e o nome da pessoa
que íêcebêr a comunicaÇâo;
10.4 Permitir o acompanhamento dos serviços por técnicos ê/ou engenhêiros da
CONTMTANTE no locâl dê instalaçâo dos equipamentos;
10.5 Permitir que esses técnims e/ou engenhêiros da CONTMTANTE inspecionem
prêviamente os equipamentos, para constatação dos dêfeitos apresentados,
10.6 Exigir que seu táanico ou supervisor técnico (engenheiÍo) sê apresenle ao
responsável pela unrdadê da regional de saúde/CONTRÂTANÍE beneficiada pelo

contrato, antes de iniciaí a exêcuÉo de qualquer serviço;
'!0.7 Exigir que seu técnico ou supêrvisor técnico (engenheiro) colabore com os
servidores da CONTMTANTE que forem acompanhar os serviços;
10.8 Manter equipes dê têcnicos qualiÍicados para atendeÍ às necessidades da
CONTMTANTE, 24 horas por dia, sete dias por semanai
10.9 Ministrar cursos de operaÉo e manutenÉo preventiva e coíretiva junto aos
equipamentos geradores de ar mêdicinal e seus fabÍicantes, a 02 (dois) servidorevano da
CONTRATANTE, mediante solicitaÉo e indicâção do Diretor dê Apoio à Gestão
Hospitalar, com todas as despesas por mnta da empresa Contratada;
10.'lO Os Íuncionários ou técnicos prêstadores dos serviços da emprêsa Contratada
deverão utilizar uniformês e crachá devidamente reconhecido e autenticado via carimbo,
pela CONTRATANTE, apresentando ao gestoÍ e fiscal do contrato e à DiretoÍia
Administrativa de cada Unidade Hospitalar, a lista atualizada dos Íuncionários, crntendo
nomes completos e idêntiÍicação para as unidades de alêndimento;
10.11 Responsabilizar-se pelos danos causados por pessoas credenciadas pela

Contratada para â execuÉo dos serviços objeto do contrato, nos equipamentos ou a
terceiros;
10.12 Rêsponsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do contrato, bem como
sobre as despesas de viagem, estadia e alimentaçáo dos seus agentes de serviço por

ocasião dâs visitas de mânutençáo preventivâ e conetiva;
10.13 Central reserva em cilindros para backup: o dimênsionamento será conÍorme a
demanda do hospital, conforme exigido em norma. Íodo o Íornecimento do oxigênio e ar
comprimido em cilindÍos, utilizado durante as panês do sislema, desde que este não

estqa vinculado a má utilizaÉo ou problemas inerentes ao sistema de energia elétrica,

seíá de responsabilidade da empresa Contratada e, portanto, as empresas participantes

deste procêsso licitatório deveráo ser capazes de produzir e/ou distribuir oxigênio e ar
comprimido em cilindros, sem nenhum ônus parâ a CONTMTANTE;
'10.14 TubulaÉo necessária para montagem dâ centÉl de cilindros reserva "backup",

além da inteÍligação à rede existente,
10.15 Tubos de cobre classe "A' + conexôes: a quantidade necessáriâ deverá ser
veriÍicada pelas licitantes, no local das instalaçóes;
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10.16 Toda e qualquer obra civil e/ou instalagóes elétricas seráo de intêirâ
responsebilidade da CONTMTANTE, tais como bases de mncreto paÍa os
equipamentos; demoliÉo e/ou recomposiÉo de pisos e/ou paredês; apropriaÉo das
redes de água; dreno e instalâçõês elétricas que se fizerem necêsúrias; câbos de
energiâ, quadros elétricos; dispositivos de proteção e comando, abrigo para a central de
reserya de cilindros; cercâs; pinturâ; âcâbamento; Íretes, máo dê obra especializâdâ;
pedrêaro; serralheirot elêtricista; bombeiro hidráulico, bem crmo os mâteriais poÍ eles
utilizâdos caso seja necessário âtênder a um possível aumento de dêmandai
'10.17 A êmpresa Contratada deverá, mediante programação antecipada, executar os
projêtos das instalaçóes,
10.18 A êmpresa contratada deverá instalar seus equipamentos dimensionândo os
mesmos ao sistema elétrico da unidadê.
10.19 Responsabilizar-se pelo transporte hoflzontal e verttcal de todos os equipamentos
até o local de instalação dos mesmos. Após a instalaçâo, promover um teste, objetivando
veriÍicar as condiqóes dê operacionalidade do sistema, na presença dos encanegados
pela ÍscalizaÉo da Contratante;
10.20 Análise semestrâl da qualidade do ar em um posto de consumo e nâ máquina
geÍadora, conÍorme RDC 50 de fevereiro de 2o02-ANVISA/MS, com emissão de relatóÍio
informando os níveis dos poluentes encontrados no sistema, â ser elaborado ê assinado
por laboratório terceirizado pela ContÍatada;
10.21 Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando âspectos de segurança
necessários;
10.22 Recolhimento de ART para cada equipâmento instalado;
10.23 A empresa Contrâtada deverá interligar todos os equipamentos descritos às redes
de distribuição existentes, sendo que a interligação dêverá ser Íealizada em trecho de
tubulaçáo cujo diâmetro seja sufciente ao perfeito suprimento dos gases medicinais,
mantendo as capacidâdes de fluxo e vazão âtuais.
10.24 As tubulações deveráo ser executadas em tubo de cobre, sem costura, hidrolar,
classe'A', limpâs e tratadas previâmente para uso com oxigênio, conexõês em cobre ou
tatão soldâdas com solda prata 35%, pintâdas nas cores padronizadas pêla ABNT (NBR-
12'188), fixadas com suporte de metal conÍeccionadas para esta Íinalidade, devidamente
tratadas e com intervalos deínidos conforme a norma acima citadã;
10.25 Acondicionar, transpoÍtar e entregaÍ os produlos por meios adequados,
obedecendo aos pâdróes de segurançâ estabelecidos pelã ABNT, CNT ê outras normas
federais, êstaduais e municipais em vigor. Deveráo ser utilizados para tanto' material
próprio e pessoal especializado no manuseio dê gases e equipamentos pâra sua

armazenagem,
10.26 Dispor de cilindros, tantos quantos forem necessários, paÍa o backup e
armazenagem do ar medicinal e oxigênio objeto do contrato Íirmado, visando suprir mm
eÍiciêncaa a demanda da CONTMTANTE;
'10.27 Responsabilizar-se por lodos os custos dê manutençâo ê de instalaÉo dos
êquipamentos nos hospitais relacionados no item 1-OBJETO-, bem como pelos êncargos
Ílscais e crmerciais resultantes da execuÉo destê conirato. Arcar com as despesas com

seguros de acidentês, taxas, imposios, contribuições, indenizaÉes e outros que
porventura venham a ser criados e exigidos pelo governo;
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10.28 A inadimplência dã Contratada com referênciâ aos enc€rgos estabelecidos na

condiçáo anterior, náo transfere à CONTMTANTE a responsabilidâde por seu
pagamento nem poderá oneraÍ o objeto deste contratol
'10.29 Todas âs instalaçôes exêcutadas pela(s) Contratada(s) e equipamentos aplicados
pela(s) mesma(s) deveráo sêguir as normas técnicas e de segurança ora vigentes, e
deverão estâr êm perfeito estâdo de conservação, sem vazamentos ou defêitos.
10.30 Quaisquer procedimentos de manutençáo dos equipamentos instalados náo
poderão interromper o supÍimento dos gases à unidade Dessa forma, a vencedora
deverá certiícar-se das medidâs necessárias pâra evitaÍ interrupçáo
10.31 Aceitar, nas mesmas condiçôês contratuais, os acréscimos ou supressões que se

Íizerem nos quantitativos dos serviços até 25 % (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial

contratado.
10.31 Submeter seu Plano de Gerenciamento da Tecnologia para Geração e Distribuiçáo

de Gases Medicinais, para a incorporaÉo ao Plano da Unidade de Saúdê,

responsabilizando-se, sob as penas prevista no contrato, pela participaÉo de seus

colaboradores, empregados e prestadores, a participarem do Programa de EducâÉo
Continuada do Estabelecimento de Saúde.

rí. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

'1 1. í Dar condiçóes para a contratada êxecutar o objeto destê TeÍmo dê Referência de

acordo com os padrões estâbelecidos.
1 1 .2 Expedir a oÍdem de sêrviço após a assinatura do contrato
11.3 Exercer a íEc.alizaçÁo dos serviços por meio de servidores especialmentê
designados para este fim, acompanhando e fisc€lizando permanentemente a execução

dos serviços e do contrato, visando o atêndimento das normas, especificaçôes ê

instruções estabelecidâs devendo inteívir quândo necessário, a Ím de assegurar suâ

regularidadê e o Íiel cumprimento.
11:4 Notificar, por escrito, à contratada, as ocorrências de eventuais impêrfeiçôes no

curso de execuÉo dos serviços, Íixando prazo parâ a sua correção, com total ônus à
contratâda.
'11.5 Rejêitar, no todo ou em parte, qualquer serviço realizado êm desacordo com as

orientaçõàs discriminadas neste Termo de Referência e obrigaçóes assumidas pela

contratada.
1 1 .6 Exigir a tÍoca de mão de obrâ, material, ou equipamento que não seja adêquado às

exigências para a realização dos serviços
11., Solicitar que seja refeito e corrigido os serviços realizados em desacordo com as

especiÍicaçôes constantes deste Termo de Referência.
11.8 Nãd aceitará, sob nênhum pretexto, a transÍeÍência de responsabilidade da

contratada para outras entidadês, tipo fabricántes, técnicos ou quaisquer outros

11.9 Aplicar, quando for o caso, às penalidades previstas de acordo com as leis que

regem a matéria.
11:10 Autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste Termo de Referência,

decorÍentês de imprevistos durante a sua execuçáo, medlante orçamento dêtalhado e
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previamenle submetido e aprovado pelo setor competênte, desde que comprovâdo a
necessidade deles.
'11.11 SolicitaÍ, a qualquer tempo, dados e informaÉês referêntes à realizaçáo dos
serviços.
11.'12 Prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a sêr solicitados pelo
preposto ou responsável técnico da contratada.
11.13 PermitiÍ o âcêsso dos funcionáÍios da contratada aos locais indic€dos para a
execução dos serviços.
'11 14 Receber e confeÍir a execuÉo dos serviços obieto deste Termo de ReÍêrência,
consoante às disposiçôes previamentê estabelecidas.
1 '1 .1 5 Fornecêr atestados de capacidâde técnica quando solicitado, desde que âtêndidas
às obrigaÉes contratuais.
1 1.16 Náo permitir quê terceiros executem os serviços objeto deste Termo de ReÍerência.
11.17 Atestar as faturas e notas fiscais correspondentes à execuçáo dos serviços, de
acordo com a mediÉo realizada, por intermédio da autoridade compêtente ou por
servidor designado para esta finalidade, eÍetuando os pagamentos nas condiçóês
pactuadas.
1 1 . 18 Efetuar os pagamentos nas condiçõês pactuadas.
11.19 Exigir da contratada o cumprimento de situaÉo regular com os encârgos liscais,
sociars e trabalhrstas instituídos por lei.
'11.20 ExigiÍ o cumprimento de todos os compÍomissos assumidos pela contratada' de
acordo com este TERMO DE REFERÊNCIA. com as cláusulas contratuais e sua proposta

apresentada no processo licitatório.

1 2. DA DOTAÇÂO ORçAÍ'ENTÁRIA

12.1. Na licitação para registro de preços nâo é necessáno indicâr a dotação
orçamentária, que somente será exigida paÍa a ÍoÍmalizaçào do crntrato ou outro
instrumento hábil, conforme art. 17 do Decreto Federal 11.462123.

13.OASCO D|çÕES DE PAGA EI{TO

13.1. O pagamênto será eíetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem

banúíia em favor da contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento, conferência e aceite definitivo do objeto, de acordo com as normas de execuÉo
orçamentáía e financêira do Município e condiçóes estabelecidas na proposta de preços,

mediante a apresentaçáo da Nota Fiscá|, devidamente atêstada pelo ílscal do contrato

13.2.1. A empresâ contratada apresentará, a(s) note(s) Íiscal acompanhada das
respeclivas Ordens de Fornecimento e das certidóes de regularidade solicitadas pela

Contratante, para o ato de abertura do pÍocesso dê pagamento da despesa pelo setor
comp€tente, o quâl será Íealizado após a liquidação da despesa.

13.2.2. O gestor/Íiscâl do contrato §omente atestará o Íornecimento do§ produtos, após

ve.illcado o cumpÍimento de todas as condiçóes pactuadas.
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13.2. A não apresentaÉo da Nota Fiscal atestada @m as documentâçóes necessárias ao
pagamento ou a sua aprcsentaÉo com incoreçóes ou ausências de docurnentos, ensejará a
pronogaÉo do pftzo de pagamenlo por igual número de dia§ a que coíÍesponder os atrasos e/ou
as inconeçóes veíiícâdas, náo cabendo à Contratada, qualquer acréscimo deconenie deste
atraso, de sua única e total responsabilidade.

13.3. A Contratada lançará na Nota Fiscal/Fatura as espêcificações dos produtos
entÍegues de modo idêntico âquelas conslantes do objelo do Contrato e da propgsta vencedora.

í4. DAS COi{DIçÕES DE REAJUSTE

14.1. Os preÇos contratados em decorrência do fomecimento do objeto somente seráo
reajustados, c€so o prazo de Íornecimenlo se estenda por pe.íodo supeíor a í2 (doze) mesês,
sem culpa da conlratda, contados da data da apresentaçáo da proposta, por indice§ de preços
gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos c.ustos dos píodutos, observada a periodicidade
anual e as noÍmas ditadas pelo Govemo Federal, conforme previsto na Lea no. 9.069i95-

í5. SANçÕES A DTfl NTSTRATTVAS

'15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administraçáo ou ao funcionamento dos seÍviços públicos ou âo interesse coletivo;
c) Der cãusa à rnexêcuçáo total do contrato;
d) Ensejâr o retardamento da execução ou da entrega do obieto da contrateção

sem motivo justiÍcado,
e) Apresentar documêntaçáo falsa ou prêstar declaraçáo falsa durantê a

execuÇão do contrato,
0 Praticâr ato fraudulento na execuÉo do contrâto;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' 12.846, de 1o de agosto de

2013.

15.2. SeÍão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as
seguintes sançõês:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do
contrato, sempre que náo sê justiÍcar a imposiÉo de penalidâde mais grave (art. 156'

§2o, da Lei 
^o 

14.133, de 2O21)l
b) lmpedimento de licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descÍitas

nas alíneas "b', 'c" e "d' do subitem acima deste lermo de rêÍêrência. sempre que não se
justiílcaÍ a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, dâ Lêi no 14.133' dê 2021),

c) Declâraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descÍitas nas alineas 'e", "f', 'g' e 'h" do subitem acima dêste Termo de
Referência, bem como nas alíneas 'b', "c' e 'd", quê justiíquem a imposiÉo de
penalidadê mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.'133, de 2021\.
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d) Multa Moratória de 0,6% (seis décimos por cento) poÍ dia de atraso
injustificado sobre o valoÍ da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) diâs,

15.3. A aplicaÉo dâs sançóes previstas nêste Termo de Referência náo exclui, em
hipótese alguma, a obÍigaÉo de reparaÉo integral do dano causado ao Contratanle (art.
156, §9', da Lei no '14.133, de 2021\.

15.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. '156, §7', da Lei no 14.133, de 202'l).

'15.5. Antes da aplicaçáo da mulla será fâcultada a defesa do interessado no prazo

de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo (atl. 157 , da Lei no 14.133' de
2021).

15.6. Se a multa aplicada e as indenizações câbíveis forem superiorês ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTMTADA, além da perda

desse valor, a diferençâ será cobrada judiciâlmente (art. 156, §8o, da Lei n' 14.133, de
2021\.

15.7. A aplicâÉo das sanções reãlizar-se-á em processo administrativo quê

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei n' '14.133, de 2021, para as penalidades

dê impedimento de licitar e contratar e de declârâÉo de inidoneidade para licitar ou

contrâtâr.

15.8. Na aplicação das sanÉes seráo considerados (art. 156, §1o, da Lei no

14.133, de 202'l):
a) A natureza e a gravidadê da inÍração cometida;
b) As peculiaridadês do câso crncÍeto;
c) As circunstâncias agÍavantes ou atênuantes;
d) Os danos que dela pÍovierem para o Contratante

15.9. Os atos pÍevistos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133' de 2021 
'

ou êm outras leis de licitaçôes e contratos da AdministraÉo Pública que também seiam

tipificados como atos lesivos na Lêi no 12.846, de 2013, serão apurados e juigados

conjuntamenle, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridâde
mmpetente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

í6, DAS IXSPOSIçÓES FINÂIS

16.1. O Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisqueÍ

produtos fornecidos, que de alguma Íorma, não estejam em estrita conformidade com os

requisitos especiÍicados.
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16.2. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e proÍissional de sêus
empregados, quando êstiverem procêdendo a entÍega, cabendo-lhe responder integral e
incondicionalmente por todos os danos e/ou ãtos ilícitos resultantes de aÉo ou omissáo
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

16.3. A CONTMTADA mantêrá a CONTMTANTE livÍe de quaisquer
Íeivindicações, demandas, queixas e reprêsentâções de qualquêr nalureza, decorrentes
de sua açáo ou omissáo.

'16.4. Náo será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos inferiorês ou

superiores aos itens estabelecidos, nem descriÉo incomplela, ou seja, náo será aceita proposta

em desconformidade com as êspeciíic€Ées constantes deste Temo.

t

(ft)"
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ. MA

í7. CRONOGRA A DE DESEi'BOLSO

17.1. O cÍonograma de desembolso será conforme quantilalivo solicitado, dê forma
parcelâda, a partir da liquidaÉo dos produtos Íornecidos, nos teÍmos da Lei Federal no

14.13312021.
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PREGÂO ELETRÔNICO N' XXí2024 - CPUPMAAP

Apêndice do Anêxo I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

@

_/^\
gl1 Unidade Requisitante

Secretaria Municipal dc Sàúde.

o^o,-Ê6

Álinhâmento com o Planeiamento Anual
A necessidade obieto do presente estudo não possui previsão no plano de

contratâçôes anual da Organização.

Equipe de Planeiamento
Thays Cristina Oliveira Parga

À
LO

Problema Resumldo
A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré enfrentâ dificuldádes contratação

de empresa especializada nâ locação, instalação e marutenção de Usina Geradora de

Origênio, Celtral de Ar Medicinal e Gerado de Vácuo Clinico, parâ atender o Hospital

Muhicipal de Alto Alegre do Pindaré.

Em atendimento ao inciso I do ar! 18 da Lei 74.133/ZOZ|, o presente insmrmento
caracteriza a primeira etapã do planejamento do proccsso de contratação e busca atender o
interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui
descrita.

= 
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Estê estudo técnico preliminar visa subsidiar a elaboráção do anteproieto, termo de

reíerência ou proieto básico, caso seja concluída a viabilidade dâ contratáção, promovendo a

transparência, legalidade e eficiência na gestão públicâ do Município de Alto Alegre do

Pindaré/MA.
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A Secretaria Municipal de Saúde enfrenta um desaÍio primordial em seu cotidiano:
dificuldades contratação de empresa especializada na locação, instalação e mânutenção de

Usina Geradora de Oxigênio, Central de Ar Medicinal e Gerado de Vácuo Clinico, para atender
o Hospital Municipal de AIto Alegre do Pindaré. A contratação se faz necessária para garantir a

continuidade do atendimento de saúde, especialmente em áreas críticas como centros
cirúrgicos, enfermariâs e demais ambientes que demandam o uso contínuo de gases

medicinais.

A falta de uma gestão eficiente nessâ área resulta em desâbastecimento do estoque
de gases, gerando atrasos no atendimento às demandâs da população e, con§equentemente,
impactos negativos na saúde pública local, ou até mesmo gerando riscos de óbitos Além disso,

a inconsistência no fornecimento de gases pode acarretar em desperdício de recursos
públicos e uma insâtisfação por parte dos usuários do sistemâ de saúde.

A demanda por oxigênio medicinâl em unidades hospitalares é constante, e a

solução mais eficiente é a locação de uma usina geradora de oxigênio in loco. A alternâtiva de

transporte de oxigênio em cilindros ou tanqucs criogênicos se moska onerosa e menos

eficiente em termos de segurança e tbrnecimento contínuo. O modelo de usina PSA (Pressure
Swihg Adsorption) foi escolhido por seu desempenho nâ separáção de oxigênio do ar
atmosférico, alcançândo pureza superior de 920lo, o que atende às normas da ANVISA

Logo, o presente estudo técnico preliminar tem como objetivo analisar a viabilidâde
e justificâtiva, bem como propor a solução mâis eficaz para a Aquisição de gases medicinais,
para atender âs necessidades do Município de Alto Alegre do Pindaré (MA), visando
t.atamento de paciente em condição de hipossuficiência financeira e quadro clínico que

necessita de cuidados especiais, em conformidade com as disposições da Lei 14133/27, que

estâbelece as normás ge.ais de licitáção e contratação de bens e serviços no âmbito da

administ.ação públicâ.

A necessidade inclui â possibilidade da futura contratadâ estar disponível a

possíveis prorrogações na for}na do Artigo 105 da lei 14.133 de 2027 q]ue é o caso de

fornecimento continuo, onde os contratos poderão ser prorrogados por até 5 (cinco) anos na

forma dos artigos 106 e 107 d,alei 74.733/2021

IUSTIFICATIVA

De acordo com a Lei Federal ne 8.080 de 19 de setembro de 1990 a saúde é um

direito fundamental do ser humano e é dever do Estádo, através de ações, gârantila Umâ das

ações é a execução de assistência, inclusive a fármâcêutica.

A,l 2o A sâúdê é um dreito tund.ftntd do e. humâno dwendo o Eêbdo p'oveÍ ê condiçõB
indEPssávé+ .o sêu Pi4o êrêÍcldo.
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§ 1'O dev$ do E6ládô de garánlir a saúdê ffiBi.ré n. ldrulaÉo ê êxêc!çào dê polllicas
êcônómica! e so.iab qúê visêm à ,eduçâo dê nsc6 dê doénç6 e dê @lr@ ágÍavo§ ê no
Btabêlêcimenro de condiç6ês que assegurem ac$6o univeÍsál e igualitáÍio à3 6çõê e .c sêNi§6
para . sua promoção, proteçáo e.edpêÉção.

É ação da Secretaria Municipal de Saúde, gestora municipal do SUS, a aquisição de
gases medicinais de interesse para a saúde, vinculada às ofertas de serviços e procedimentos
terapêuticos, os quais podem ser feitos sob regime domiciliar, ambulatorial e hospitalar, ou
seia, de acordo com a real necessidade.

Tendo em vista o número de ocorrências atendidas pelo Hospital do município de

Alto Alegre do Pindaré onde o uso dos gases medicinais torna-se indispensável para a

sobrevivência humana, precisa-se manter um estoque capaz de atender a sua demanda. Para
que seja possível tais atendimentos, torna-se indispensável o uso dos gases medicinais nos
hospitais.

= 
REQUISITOS DÁ FUTURÂ CONTRÁTAÇÁO

1. Os requisitos para a contrataçâo incluem a locação de uma usina de origênio com

capacidade de geração de 6,23 m3/h, sistema de geração de ar medicinal, sistema de geração

de vácuo clínico e manutenção preventiva e corretiva com peças inclusas. A empresâ
conkatada será responsável pela instalação completa dos equipamentos e pela capacitação

dos funcionários.

2. A solugão deve garantir a disponibilidade constante e adequada de Gases medicinais
csscnciais, dc acordo com os protocolos c dirctrizes clínicas vigcntcs, para atcnder a todas as

^ 
unidades de saúde municipars.

3. É necessário que a solução proposta inclua um sistema cficiente de distribuição,
armazenamento e controle de estoque de Gases medicinais, garantindo a rastreabilidade e

segurança dos produtos.

4. A solução contratâda deve contemplar a possibilidade de integraçâo com os sistemas

existentes da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, garantindo a troca de

informações necessáriâs para o bom funcionamento do serviço.

5. A solução deve estar em conformidade com a legislação sani!á.iâ e regulamentações
vigentes, âssegurando a qualidade e eficácia dos produtos fornecidos.

6. A futura contratada deve estar disponível â possíveis Prorrogações na forma do Artigo 105

da lei 14.133 de 2021 que é o caso de íorlecimento continuo, oDde os contratos poderão ser
prorrogados por âte 5 (cinco) ânos na forma dos aÉigos 106 e 107 da lei 74 133/202L
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SOLUçÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO . LEVÂNTÂMENTO DE MERCADO . ANÁLISE

DE CENARIOS

1, Contratar uma empresa para fornecimênto de Gases medicinaisi

- Vantagens: expeúise no ramo, agilidade na disftibuição, garantia de qualidade dos Gases

medicinais, redução de custos com armazenamento.

- Desvantagens: custo mais elevado, dependência de terceiros, possíveis problemas de

comunicação e controle.

2. Criação de um centro de uma nova usina de Gases medicinais:

- Vantagens: autonomia na gestão, controle totál sobre os processos, possibilidade de

personalizar o serviço de distribuição.

- Desvantagensi investimento inicial alto, necessidade de contratação de equipe
especializada, tempo de implementação mais longo, gastos extras com o tratamento dos gases

para que possuam as características necessárias para os tratámentos.

3. Parceria com redes de usinas de Gases medicinais locais para di§tribuiçáo Áquisição
dos mesmos:

- Vantagens: capilâ dade da rede, proximidade com a população, redução de custos

operacionais,
- Desvantagens: falta de cohtrole sobre a qualidade dos Gases medicinais, pos§íveis

problemas de logística, dificuldade na padronização dos serviços, além de uma possível

escassez de fornecedor local.

Essas são algumas possíveis soluçôes para o problema apresentádo pela Prefeitura
Municipat de Alto Alegre do Pindaré. Câda uma tem suas vantagens e desvantagens, sendo

importante analisar cuidadosamente quâl delas se adequa melhor às necessidades e recursos
disponíveis da instituição. É recomendável reâlizar uma análise mâis detalhada considerando
especificidades locais, orçamento disponível e objetivos a serem alcançados.

= 
SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO

A escolha de contratar uma empresa para Os requisitos para â contratâção ;ncluem

a locação de umâ usina de oxigênio com capacidade de geração de 6,23 fi3 /h, sistema de

geração de ar medicinal, sistema de geração de vácuo clinico e manutenção prevcntiva e

corretiva com peças inclusas. A empresa contrátâda será responsável pela instalação
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completa dos equipamentos e pela capacitâçâo dos funcionários.se justifica pclas seguintes
razões:

- Especialização: Empresas especializadas em fornecimento de Cases

medicinais possuem expertise na gestão de estoques, na logística de
distribuição e na negociação com fornecedores, o que resulta em maior
eficiência e qualidade no atendimento às demandas da prefeiturâ.

- Redução de custosr Ao terceirizar o fornecimento de Gases medicinais, a

prefeitura pode obter maior poder de barganha na negociaÉo de preços e

condigões de pagamento, o que pode resultar em redução de custos na

aquisição dos Cases mcdicinais.

- Flexibilidade: Uma empresa especializada em fomecimento de Gases

mêdicinâis possui capacidade de adaptação às necessidades da prefeitura,
podendo ampliar ou reduzir os volumes de fornecimento conforme a

demanda, garantindo assim um âbastecimento contínuo e adequado e sem

desperdícios.

- Controle de qualidade: Ao contratar umâ empresa fornecedora de Gases

medicinais, a prefeitura pode exiSir a âpresentação de certificados de boâs
práticas de fabricação e de controle de qualidade, garantindo a procedência e

a qualidade dos Cases medicinais adquiridos.

- Transparênciar A contratação de uma empresa para fornecimento de Gases

medicinais permite maior transparência na gestão dos recursos públicos,
pois a empresa será responsável por manter registros âtualizádos de todas as

transações realizadas, facilitando a prestação de contâs e a fiscalização por
parte dos órgãos competentes.

Dessa forma, a escolha de contrâtar uma empresa pâra os requisitos para a

contratação incluem a locação de uma usina de oxigênio com capacidade de geração de 6,23

m3/h, sistema de geração de âr medicinal, sistema de geração de vácuo clínico e manutenção
preventiva e corretiva com peças inclusâs. A empresa conhatada será responsável pela

instalação completa dos equipamentos e pela capacitâção dos funcionários, garantindo
eficiência, qualidade, redução de custos, flexibilidade, controle de qualidade e transparênciâ

na aquisição de Gases medicinais de uso especial.

= QUANTITATIVOS E VALORIS

ESTIMÂTIVA DO QUANTITÂTIVO E DOS CUSTOS
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Cronograma de Desembolso:

A gestào eficiente de recursos na contratação requer um cronograma de desembolso que seja

não apenas clâro e transparente. Dito isto, tendo em vista que a aquisição se dará de uma
única vez, propomos um cronograma de desembolso unitário

A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido se deu através de consulta ao

Banco de Preços, tendo sido constâtado o valor estimádo da contratação com base nos
quantitativos exigidos não excederá o vâlor de R$ 350.400,00 (trezentos e cinquenta mil e

quatrocento§ reais).

= 
PMZOS E CRONOGRAMÁ DE DESEMBOLSO

Prazo de Pagamento:

Para asscgurar uma relação ;ustâ c cquilibrada com os forneccdoÍes, propomos que o

pagamento seja efetuado no paazo de 30 dias â contár da data da entrega dos itens. Esse

compromisso demonstra responsabilidade financeirâ e fortalece pârcerias sustentáveis, além

de proporcionar aos fornecedores um ambiente favorável para a continuidade e quâlidade dos

serviços prestádos.

Beneffclos da Abordagem Proposta:

Parcerias Sólidas: O pagamento dentro do prazo fortalece as relações com os fornecedores,

incentivando parcerias duradouras e garantindo a continuidade do fornecimento.
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ITEM ITEM UNIDADE QUANTIDADÉ UNITÁRIO TOTAL

01

S€rviço de Locação dê umâ Usinâ GeEdora

dê oxigênio .om c.pacidade de gêrâção dê

6,23 m'/h
MES 12 Rs 14.933,33 Rs 179.199,96

02
seNiço de locãção de sistema geÊdor de

vácuo clíníco, com cãpacidade 90mr/h
MÊ5 t2 Rs 5.800,00 Rs 69.600,00

03

sêlviço dê Locação de sistema indêpendêntê

dê Gelação dê AR Medicinâlcom capacidade MÊ5 1,2 R5 5.266,67 Rs 63.200,04

04

Manutenção Prevêntiva ê Conêtivá da Rede

dê Distrabuição dê Gases Mêdicinais:

oxigênio, Vácio e ArMedicinal

N1ÊS 72 Rs 3.200,00 Rs 38.400,00

RS 3s0.400,00
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A proposta de um cronograma de desembolso fixo, associado a pagamentos dentro do prazo

estabelecido, representa uma abordagem equilibrada e eficaz para a gestão financeira. Essa

estratégia não apenas otimiza o uso dos recursos públicos, mas tâmbóm fortalece a

transparência, a eficiência e as relações colaborativas com os fornecedores.

= ,USTIFICATTVÁS PARÂ O NÃO PÁRCELAMENTO

O arL 18, § 1e, inciso Vlll da Lei 14.133/2021 estâbelece que o estudo técnico preliminar deve

^ 
justificar a decisão sobre o parcelamento ou não da contratação Vamos analisar as

justificativas para o não parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidade:

A contratação dos Cases medicinais não será realizada de íorma parcelada porque a

necessidade de adqr.ririr e distribuir os Gases medicinais de forma efetiva para os pacientes

hipossuficientes requer agilidade e continuidade no fomecimento dos produtos. Assim, o
parcelamento da contratação poderia comprometer o atendimento dos pacientes e a eficácia

do tratamento, sendo mais adequado realizar a contratâção em um único processo para

garantir a disponibilidade contínua dos Gases medicinais,

Diante das justificativas apresentadas, conclui-se que o não parcelamento da contratação é a

opçâo mais adequada para atender economia de escala, redr]ção de custos logísticos,

racionalidáde administrativâ, facilita no gerenciamento contrâttlal, diminuição da morosidade
do processo licitatório e etc.

= 
RISULTADOSPRETIiNDIDOS

Com a contrât ção da empresa para fomecimento de Câses medicinais, a Prefeitura de Alto
Alegre do PindaÍé poderá obter os seguintes resultados:

1. Economicidade:
- Redução de custos com a compra direta de Cases medicinais, pois a empresa poderá oferecer

preços mais competitivos devido à compra em grande quantidade.
- Possibilidade de realizar licitáçôes menos frequentes, o que diminui gastos com o processo

licitatório.
- Eütar estoques desnecessários, já que a empresa poderá fornecer os Gases medlcinais

conforme a demanda.

2. Melhor aproveitamento dos recursos:
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- Os funcionários da Prefeitura não precisarão se dedicar à pesquisâ de mercado, cotações de

preços e negociações, podendo focar em outras atividades.
- Os recursos mâteriâis, como espaço de armazenamento, poderão ser melhor utilizados, uma

vez qüe a empresa poderá manter os Gases medicinais em seu próprio estoque.
- Uso mais eficiente dos recursos finânceiros, permitindo plánejar e controlar melhor os

gastos com Gases medicinais, evitãndo compras cmergenciais e despesas desnecessárias

Essa solução contribuirá significativamente para a melhoria no abastecimento de Cases

medicinais dc uso cspccialpara pacicntcs, garantindo um atcndimcnto mais cficaz c cÍicicntc
por parte da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré,

= 
DECLARAçÃO DE VIABILIDADÉ

A Equipe de planejamento declara üável está contratação, sendo que considerando os estudos

preliminares realizados, descritos neste documento, e que demonstram;

- A necessidade da aquisição dos Cases medicinais para melhoria da qualidâde de vida dos

pacientes;
- Que a contratação não implicará em contratações correlatas e/ou interdependentes;
- Que há alinhamento entre â contratação e o plânejamento institucional;
- A contrataqão é viável tánto técnica quanto economicamente, posto que o presente estudo

levantou os elementos essenciais que irão compor o Termo de Referência e demonstrou ser

viável a contratação demandada, condicionada à implemêntáção das providências

discriminadas ao longo deste documento, cabendo ressaltar que os riscos envolvidos são

administráveis e os custos previstos são compatíveis e se caracterizam pela economicidade

IMPÁCTO§ AMBIENTAIS

A contratação da usina geradora de oxigênio terá impactos ambientais reduzidos, pois eliminârá a

necessidade de transpoíte de oxigênio por caminhões, diminuindo as emissôes de carbono Além

disso, os sistemas instalados seguirão todas as normas ambientais aplicáveis.

= PROVIDÊNCIÁS Â SEREM ÂDOTÂDÁS

1. Reâlizar um levântamento detalhado das necessidades de Câses medicinais de uso especial

para os pacientes do município de Alto Alegre do Pindaré.
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2, Elaborar um plano de aquisição e distribuição eficiente dos Gases medicinais, considerando

a demanda ideníficada.
3. Estabelecer critérios cláros para a seleção dos fornecedores,levando em conta não apenas o

preço, mas também a capacidade de atendimento e pontualidade na entrega'

+. óapacitar servidores rcsPonsáveis pelã fiscalização do contrato, de modo a garantir o

correto cumprimento dâs cláusulas pactuadas

5, Estabelecer mecanismos de monitoramento e avaliaçâo da execução do contrato' a fim de

assegurar a efetiva distribuição dos Gases medicinais aos pacientes hipossufic;entes'

CONCLUSÃO

Após avaliar as alternativas, a recomendação para a áquisição de Cases medicinais de trso

eJpecial é a realização de uma licitâção para selecionar fornecedores Essa alternativa permite

qr'" o *uni"ipio t"nt u 
"""r"o 

a u. i"qJ" -áior de opçôes, garantindo a qualidade' segurança

e preço competitivo,

Recomenda-se que a licitação seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14 133/21'

"-.ol"r"l"ia" critérios obletivos de seleção, como capacidade técnica, preço, prazo de

entrega e garantia dos Produtos.

Além disso, ó importante estabelecer cláusulas contratuais que garantam a conformidade com

as normâs de segurança e qualidade estabelecidás'

ã:iJ:l?Tit#fi1:'f"EixT*ijfr :J:'"
t siná Gsádora dê OxrgênE CêotaldeA, Medicinel ê (
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PREGÃO ELETRÔNICO NO XX'2O2/I - CPUPÍIIAAP

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTMTO No xxrxxxrPlrAA P
PROCÉSSO N' 28/U2024

CONTRATO DÊ FORNECIMENTO QUE ENTRÉ SI
CELEBRÁM O MUNICIPIO OE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA i'UNICIPAL DE
SAÚDE E A EMPRESA NA
FORÍIiA ABAIXO:

O MUNICIPIO DE ALTO ALÊGRE DO PII{DARÉIIIA, AIíAVéS dA SECRETARIA I'UNICIPAL DE

saÚoE DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/IIA. sediada na ........... ........., inscrito(a) no oNPJ sob

o no ................-.....-......... neste ato representado pelo ........................., Secretário Municipal de
Educ€çáo, Esporte e LazeÍ, nomeado(a) pela Portâria no ......, de ..... de ..... ............. de 20.,
publicada no de ..... de . . ... de ..........., inscrito(a) no CPF no ........ ....., portador(a) da

Carteira de ldentidadê n' .... ...., doravante denominada CONTRÁÍANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ................... ......, sediâdo(a) na

, em..........................-.. doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da Cartêira de ldentidade no ........ .......,

expedida pela (o) ..-..............., ê CPF no ......... ............ .., lendo êm vista o que consta no Pro@sso
no ......... .............. RESOLVEM c€lebrar o pre§ente Contrato decorrente da licitaÉo na

MOdAIidAdE PREGÃO ELETRÔN|CO NO. XXí2024 - CPUPMAAP E dO PROCESSO
AOMINISTRÂTIVO N.o 28/U2024, com fundamento da Lei nó '14.133, de 10 de abÍil de 202'1 e na

Lei n" 8.078, de 1990 - Codigo de Detesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e
condaçoesl

1. CúUSULA PRIÍÚEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especiÍicaçóes e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregáo identiÍcado no preâmbulo e na proposta

vencedora, os quais integram e§te instrumento, independente de transcriÉo.

1.2. DiscdminaÇáo do objêto

N' ITEM UND QTD. unitário Íotal
01

::l - l
VALOR TOTAL ESTIÚADO I R$

Notâ exótffi caso sêjâ extsns:l - deveíá sâr mencionado quê

constãrá ôm'documento apenso', dêvendo compáibilÉar_se com aquela prêvista no TêÍmo d€

Rêtêrência e com a gropostâ vencedola.
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2. CúUSULA SEGUNDA - VrcÊ CIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será até 31/12lxxxx contados da assinatura do
contrato, podendo ser prorÍogado conÍorme aítigo 106, da Lei n' '14.133/2021-

3. CúUSUtÂ ÍERCEIRÂ - PREçO

3.í. O valordo presente Termo de Contrato éde R$ ............(............. ).
3.2. O cronograma de desembolso seÉ conforme quantitativo solicitado, de forma parcelada, a
pâÍtir da liquidaÇáo dos pÍodutos Íornecidos, nos termos da Lei Fedetal r'o 14.13312021.
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas oÍdináÍias diretas e indirelas decorrenles
da execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos gociais, trabalhislas,
previdenciários, fisc€is e comerciâis incidentes, taxa de adminiskaÇá), frele, seguro e outros
necessários ao cumprimênto integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA AUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRN (ATü 92, VNl)

4.1. As despesas decorrentes desta contrataÉo estão programadas em dotaçáo orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, na classiÍicaçáo abaixo:

02 08 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
1O,3O2,ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULÂÍORIAL
0119, GESTÃI SAUDE
2087,OOOO, MANUTENÇÃO DE HOSPITAIS E POSTOS DE SAUDE
ourRos sERVtÇos DE ÍERCEIROS - 3.3.90.39.00

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO (AÉ 92, V g VI)

5.1 O pagamento será feilo pela SecretaÍia respeclivâ, em moeda coírente nacional, mediante

Transíerência Banéria Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorÍerá até no mâimo de 30
(tnnta) dias aÉs a liquidaÉo do serviço prestado, mediante a apresentaÇâ) da compelente Notâ

Fiscal ou Fatura;
5.2. A CONTRATADA deveÉ protocolâr na sede destâ PrefeituÍa a solicitaÉo de pagamento,

assinada e cadmbada pelo representante legal da empresa em papeltimbrado, contendo o no do

processo licitatório, as inÍormaÉes paÍa crédito em conta corrente como: nome e número do
Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nola Fiscal deüdamente
atesta, emitida sem rasura, em letra bem legivel, juntamente com ópia do contrato, cópia da nota

de empenho como tâmbém as demais certidÕes atualizadas: Cediíicâdo de Regularidade dê

Situaçáo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidáo de Débítos Írâbâlhistas -
CNDi, Certidáo Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa

de Débitos Relaiivós a Tributos Federais e à Divida Ativa da Uniáo, expedida por órgáos da

Secretaria da Receita Federal do Brasi, ê da Procuradoria Geral dâ Fazenda Nacional, e ceÍtidões

negativas de débitos expedidas por órgáos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.

5.3: Como condiçáo para AdministraÉo eÍetuar o pagarnento, a licitante vencedora deveÍá manter

as mesmas condiçóes de habilitaçãol
5.4. O rêcebimento náo exclui a responsabilidade da Contratada pelo

equipamento fomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegularidades
utilizaçáo do referido equipamento;

perfeito desempenho do
detecladas quando da
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5.5.A nota fiscallÍáura deveÉ ser emitida pela própria Contratada, obrigatoíiamentê com o

número de inscriÇão no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Conlralo, náo se admitindo
notas fiscáis/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de íliais ou da matriz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTÉRÂçÔES (art 02, V)

6.1. O preço contratado é Íixo ê irreaiustável-
6.2. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-áo pela di§ciplina do art 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condiçóês contratuais, o§ actÉscimos ou

supressóes que se Íizerem necesúnos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do conkato.
6.4. As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderáo exceder

o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do clntrato.

7, CúUSULA SÉNMA. ENTREGA E RECEBIÍTIENTO DO OBJETO

7.1. O ptazo de entregâ do objeto deverá ser realizado, em dé 15 (quinze) dies â contar do

recebirÍEnto da ordem de íomecimento, cuja a entrega se dar-se-á conforme quantitativo

solicitado, durante o periodo de vigêncja do contrato.
7.2. Os ilens deveráo ser entregues na aede da Secretaria Municipal de Saúde, loc€lizada na Rua

Rio Branco, S/N, Trizidela, Municipio Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP no 65.398-000, aos

cuidados do Supervisor do setor competente de Segunda a Sexta das 8:00hs às '13:00hs.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FISCALIZÂÇÂO

8.1.A Íiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela

CONTMTANTE. na fo.ma estabelecida no Decreto lvlunicipal.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRÂTAOA (AÍL 92' XIV'

Xvl, XVll, X, Xl e XIV).

9.1. As obrigaçóes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previstes no TERMO DE

REFERÊNCIA - ANEXO I,

í0. cúusulA DÉCl A- SANçÕES ADMINISTRATIVAS (aú 92, XIV).

10.1. Comete infraçáo administíativa nos termos da Lei nÔ 14 133/2'l ' de 2021 a Contratada quê:
'10.1.'l.lnexecuçáitotal ou parcialmente qualqueÍ das obrigaçôes assumidas em decorrência da

contratação;
10.1.2. Ensejar o retardarnento da execuÇáo do obielo;
10.'l .3. Fraudar na execuçáo do conlráo;
10.'1.4. CompoÍtar-se de Írcdo inidôneo;
í 0.'1.5. Cometer fraude Íiscal;
'10.1.6. Náo mantiver a Proposta.
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10.2. A Contráada que cometer qualquer das inÍíaçóes discÍiminadas no subilem acima ficâÉ
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e c.iminal, às sêguintes sançóes:
10.2.1. Advertência por faltas leves, assim en(endidas aquelas que nâo acarretem pÍejuízos
signiÍicativos para a Conlralante;
10.3. [4ulta moratória de 0.3olo (zero vírgula trés poÍ cênto) poÍ dia de atÍâso injustiícado sobre o
valor da parcela inadimplidâ, áé ê dâta do efetivo inadimpleínento, observando o limite de 30
(lÍinta) dias;
10 3.1 l\ilulta compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuÉo lotal do objeto;
10.3.2. Em câso de inexecuÉo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicâda de Íorma proporcional à obrigaÉo inadimplida;
10.3.3. Suspensáo de licitaí e impedimento de contrata. com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administraçáo Pública opera e atua @ncrelamenle, pelo prazo de até
dois anos;
10.3.4. lmpedirnento de licilar e contratar com o Município de Alto Alegre do PindaráMA com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Própno da Prefeitura Municipal de Alto
AlegÍe do PindaÍéiMA pelo prazo de até onco anos:
10.3.5. DeclaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Públicâ,
enquanto peÍdurarem os molivos determinantes da puniÉo ou alé que seja promovida a
reabililaçáo perante a pópria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causdos;
10.4. Também ficam suieitas às penalidades da Lei n' 14.133, de 2021, a Contratada que:
'10.4.í. Tenha sofrido candenaçáo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhirnento de quaisquer tributos:
10.4.2. Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licjtaÉo;
10.4.3. Dêmonstre náo possuir idoneidade para contrataÍ com a AdministraÉo em virtude de atos
ilicitos praticados.
'10.5. A êplicaÉo de qualquer das penalidades previstas realizar-se.á em processo administrativo
que assegurará o contradltório e a ampla defesa à ContÍáada, observando-se o procedimento
píevis.to na Lei no 14.133,de2021.
10.6. A autoÍidade competente, na aplicaÉo das sÉnçóes, levará em considêrâÉo a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adminiíraçáo,
observado o principio da proporcionalidade.
10.7.4s penalidades seráo obÍigáoriamente registradas no Sistema de Cadaíro Póprio da
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA.

ír. cúusulA oÉctMA PRTMETRA - EXT|NÇÃO CONTRATUAL (art 92, XIX)

11.1. O presente Íermo dê Cont.a,to poderá ser rescindido nas hipótesês previías nos aÍts 137,
138 e '139 da Lei no 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no aÍt. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo das sênçóes aplicáveis
1 1.2 É admissivel a fusáo, c|sáo ou incorporaçáo da contratada corÍVem outra pessoa juÍídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaÉo exigidos
na licitaÉo original; sejam mantidas as demais cláusulas e c.ondiÉes do contÍato; náo haia
pêuÍzo à execuçâo do objelo pactuado e haja a anuência expressa da AdministraÉo à
conlinuidade do contrato.
11.3. Os casos de rescisáo contratual seráo formalrnente molivados, asseguÍando_se à
CONTRATADA o dlreito à prévia e ampla defesâ.
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11.4. A CONTMTADA reconhece os direitos da CONTRAÍANTE em câso de rescisáo
administráiva previías nos aÍts. 137, 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.
11.5. O termo de rescisão seÉ precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspec{os,
conÍorme o caso:
11.5.'1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1í.5 2 Relaçáo dos pagamentos já efetuados e âinde deüdos;
11.5.3. lndenizaçóes e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -VEOAÇÔES

12.1. E vêdado à CONTRATADA:
12.1.'1. Caucionar ou utilizaí eíe Termo de Contrato para qualquer operaÉo financeira;
12.1 .2. InterrompeÍ a exec.uÉo contratual sob alegaçáo de inadimplemento poÍ parte da
CONTMTANTE, salvo nos casos preüstos em lei.
12.1.3.4 SubcontíataÉo total, sendo permitido até o limite de 30%, aÉs consulta a
CONTRÂTANTE.

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OiIISSOS.

'13.1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTRAÍANTE. segundo as disposiÉes contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e dernais normas gerais de licitaÉes e @nlralos administíativos e,

subsidiaíiarnente, segundo as dispo§içóes c.ntidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa

do Consumidor - e normas e principios gerais dos contÍatos.

14. CúUSULA DÉCIIúA QUARTA - PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTMTANTE proüdenciar a publicaÇâ) desle instrurnento, por extÍalo, no

Diário Oícial do Municipio e disponibilizar no PoÍtal Nacjonal de Comp.as Públicâs, no prazo

previsto no art. 94, I da Lei n' 14.133, de 2021.

í5. CúUSULA DÉCIÍIIA QUINTA - FORO

15.'1. Ficâ êleito o Foro da Comâícá de Sânta Luzia, para diíimir os litigios que deconerem da

execuÉo deste Terlno de Contrato que nâo puderem ser composios pela conciliação, coníorme

art. 92, § '1o, da Lei no 14.133/21.

Pârã Íirmeza e vâlidade do pâc1uado, o presente Termo de Contralo fd levrado em três (lrês) vias

de igual teor na presenç€ de duas testemunhas para qúe surtam seus legâis e jurídicos efeitos,

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos conlraenles.

Alto Ategre do Pindaré/MA, .......... de................... ....... de 20XX

Responsável legal da CONTMÍANTE

Responsável legal da CONTMTADA
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TESTEMUNHAS:

1. CPF:

CPF:

Página 53/55

@ddizàdá n. l@ção. instâlaÉo e manüi€nçáo dê

uÊi.â c*&{. dê o)dgênio, CenlÍEl dêã uêdd.d ê c;do dê vá@o Clinid. paÍa atndêÍ o H6Íit l Muni'jP.l d'ê a}io AJelre &)

';8x
VJ



*

íffi)
PREFEITURÂ iIUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N - C.ntÍo
CNPJ: 01.612.832/0ü)l-21

PREGÃO ELETRôNICO N" XXí2024 - CPUPMAAP
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ANEXO IV

"i,ODELO DE DECLARÂçÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA

DECLARAÇÃO CONJUNTA

LicitaÉo: PREGÃO ELETRÔNICO N'xxxi2o24 - CPUPMAAP.

Prezado Senhor.

A empresa ......, inscrita no CNPJ no.......... ....., por intermédio de
seu representante legal o (a) S(a)........................... poÍtador (a) da Cl
no.................... e do CPF n" ......................., DÉCLARA, sob as sançóes adminiíráivas cabiveis e
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal BÍasileiro, que:

1) Quanto a inexistência de íato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso
lV, da Lei Federal no 14.133121, que até a presente data nenhum Íáo ocorreu que a inabilite a
padicipar do PREGÃO em epígraÍe, e que contÍEr ela náo existe nenhum pedido de falência ou
concordata. Declara, outrossim, conheceÍ na integra o Êdital e que se submete a todos os seus
lermos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n-" 14.133121, que não possui em seu
quadro funcional seNidor público ou diígenle de órgáo ou entidade contratante ou resPonsável
pela licitaçáo.

b) Declara também, nos termos da Lei Federal n.o 14.133/21, que náo incide em suas
hiÉteses vedadas.

c)Dedaía ainda, pâra íns do dispoío na Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lei n'
9.854, de 27 de outubro de 1999, que náo emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não empÍega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa Íoi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da pÍoposta anexa náo loi. no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,

discutido com ou recebido de qualquer outÍo participante potencial ou de fato da (identificaÉo da
licilação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa:

b) A intençáo de apÍesentar a proposta anexa náo foi informada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participanle polencial ou de Íalo da (identiÍcaçao da licitaÉo), por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
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c) Que náo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro paÍticipante polencial ou de falo da (identiÍicaçáo dâ licitação) quanto a participaÍ
ou náo da reteída licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em parle, direta ou
indiíêlamenle, comunicâdo a ou discutido com qualquêr oúro participânle polencial ou dê fãto da
(identifrcaçáo da licitaçáo) antes da adjudicaÉo do objeto da rêferida licitaçáo;

e) Que o conteúdo da pÍoposta anexa náo foi, no todo ou em parle, direta ou
indiÍetamente, iníormado a, discutido com ou Íecebido de qualquer integrante de (órgão licitante)
antes da abertura oficial das propostas;

f) Que e§á plenarnente ciente do teor e da eíensá) de§a dedaraçáo e que detêm
plenos poderes e informaçôes para Íirmá-la-

Local e data
Nome e assinalura do representante legâl

[Obsevaçáo: em caso afimalvo, assinala, a aessafua aoima - Esta declaÊçâo deveÉ ser emitida
em papel que identifrque o óeáo (ou empresa) emissor,
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